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RESUMO 
O presente trabalho tem como objetivo analisar a interação existente entre estratégia 
competitiva e proteção jurídica, como instrumentos que permitam aprimorar a 
competitividade das empresas. Foram analisados os principais fatos econômicos com o 
propósito de ressaltar a relação existente entre o Direito e a Economia. 
Trata-se de um estudo de caso, no qual foram explanadas as principais características 
de cada empresa de construção civil entrevistada, com o intuito de ressaltar a utilização ou 
não dos serviços jurídicos, dado que as idéias motivadoras do trabalho consistem em avaliar a 
proteção jurídica como elemento da estratégia competitiva das empresas. 
Para isso, foi feita uma revisão dos principais aspectos e conceitos sobre estratégia 
competitiva e proteção jurídica. Elaborada a revisão dos principais aspectos de cunho teórico, 
partiu-se para a sua aplicação nas referidas empresas. 
Por fim, os resultados mostram a realidade do atual sistema tributário, bem como uma 
crescente preocupação por parte das empresas da construção civil em relação à proteção 
jurídica, efeito de uma falta de política tributária que alcance efetivamente eqüidade fiscal e 
justa tributação. 
Palavras - chaves : 1- Proteção Jurídica Tributária 
2 - Estratégia Competitiva 
3 - Construção Cívil
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CAPÍTULO 1 - 1NTRoDUÇÃo 
Diante do mundo empresarial e econômico contemporâneo no qual a globalização é a 
caracteristica mais saliente, há uma crescente competição entre diferentes segmentos 
produtivos, o que ocasiona transformações na economia e impactos sobre o nível de emprego, 
produtividade, qualidade de mão de obra e demanda de consumidores. Estas profundas 
transformações indicam que, para obter sucesso empresarial nos anos 90, é necessário ter 
uma nova forma de pensar e um novo comportamento empresarial. Entre as várias soluções 
satisfatórias, pode-se destacar o planejamento estratégico e a implantação de novas 
tecnologias, cabendo ainda mencionar o uso correto da área jurídica como opção de estratégia 
competitiva para as empresas. 
Hoje em dia, passa desapercebida, para a maioria das empresas, a importância da 
proteção juridica. Seu uso correto é um fator indispensável numa sociedade moderna e 
competitiva, caracterizada pela fragilidade dos sistemas de produção e distribuição, por 
enormes necessidades de força de trabalho e de capital, e pela multiplicidade de 
interdependências e conflitos de interesses sociais (ARAÚJO Jr. 1995). A eficácia de uma 
atuação jurídica, como aliás de qualquer outra área, depende de regras a serem seguidas 
estritamente. Assim sendo, o cumprimento dessas regras pode e deve ser usado como forma 
de estratégia competitiva no meio empresarial. 
Segundo PORTER (1991), a estratégia competitiva “representa uma situação de 
posicionar uma empresa visando maximizar o valor de suas capacitações que a distinguem de 
seus concorrentes” , significando que a estratégia competitiva mais adequada é aquela que 
permite à empresa explorar e aproveitar melhor as capacitações (ou valores) desenvolvidas 
em seu interior. Para montar e controlar esta estratégia, os desafios da empresa precisam ser 
avaliados. Estes podem ser vistos na visão de FERRAZ et al. (1995, p.5) como “as estratégias 
que visam modificar as capacitações de modo a adequa-las às metas de desempenho da
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empresa (...)”. As capacitações a que Ferraz et al se refere nada mais são do que seus 
estoques de recursos materiais, humanos, informacionais, empresariais, imagem e outros. 
Em particular, a falta de informações é uma das causas de algumas empresas terem seu 
potencial de competição diminuído em relação aos concorrentes que têm acesso a esse tipo de 
serviço dentro do seu campo de mercado. É no contexto de sua complexidade que o sistema 
jurídico-tributário deve ser tratado como uma forma de estratégia competitiva, o que não 
ocorreria se o mesmo fosse simplificado e acessível a todas as pessoas. 
Diante deste contexto será dado enfoque à indústria da Construção Civil. Esta é 
considerada como o mais importante setor do ponto de vista social, por empregar mão de 
obra não qualificada, construir moradias e infra-estrutura à sociedade. É desta forma, afetada 
pelas políticas governamentais e seus sistemas, encontrando-se nestes a deficiência da 
proteção jurídica. 
Deste modo, faz-se necessária a presença de uma assessoria especializada, destinada a 
avaliar as implicações de ações empresariais, que vão desde a decisão sobre seguir à risca o 
plano diretor (leis urbanísticas da cidade), como enfrentar questões trabalhistas e tributárias, 
até a elaboração de contratos firmados com outras empresas. Considerando as questões que 
envolvem a relação direta economia - área jurídica, a área tributária é considerada pelos 
empresários da construção civil como a mais complexa a ser administrada. Além da 
quantidade de impostos, o índice de sonegação e inadimplência é muito alto, e se o sistema 
tributário fosse mais simples, até poderia diticultar e evitar esses problemas. Ilustra este tipo 
de questão a seguinte proposição de SCOLA (1996, p. 2) 1 
“O setor de construção civil é um dos setores 
que têm maior índice de inadimplência; pois a construção civil emprega 8% 
da mão de obra da industria e, no entanto, sua contribuição representa apenas 
2% do total arrecadado pelo INSS ”. 
Não obstante, AMATO (1996, p. 11) salienta que a burocracia e as regulamentações 
sobre impostos são de tal maneira que hoje existem 89 itens trabalhistas, fiscais e de imposto
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de renda. “Especificamente no setor da construção civil imobiliária os encargos sociais 
chegam a quase 170 % da folha de salários. No caso do INSS, as empresas arcam com 20 % e 
os funcionários de 8 a 10 % do valor para cobrir o rombo do sistema previdenciário”. 
(YASBECK, 1996, p 16) 
Assim, a problemática a ser tratada na presente monografia diz respeito ao estudo da 
área tributária das empresas, a qual pode ser considerada uma das mais importantes, devido 
à economia direta de dispêndio em tributos que pode gerar. Neste sentido, ela pode ser 
entendida como forma de estratégia competitiva, cujos resultados se difundem muito além da 
área jurídica propriamente dita, podendo alcançar áreas como as administrativas, financeiras, 
políticas, etc. Este tipo de desdobramento apresenta conseqüências positivas visíveis sobre 
todo o processo de crescimento empresarial. Com efeito, o fato de a empresa manter-se 
atualizada em termos de informações sobre a legislação pertinente a sua área de atuação, é 
um dos desafios que pesa sobre sua competitividade. De fato, um dos maiores problemas é o 
desconhecimento de alterações na legislação de um imposto, ocasionando o continuo 
recolhimento desnecessário. Quando as empresas recolhem valores indevidamente, raramente 
entram com a ação judicial competente, (conhecida nos meios jurídicos como Ação de 
Repetição' do Indébito ou Compensação), para recuperá-los. 
Desta forma, a presente monografia tem por escopo tratar da dimensão tributária das 
empresas. Seu objetivo é analisar o reflexo da aplicação ou não da área jurídica-tributária na 
empresa de construção civil da região de Florianópolis, considerando-se basicamente dois 
pontos. O primeiro diz respeito à eliminação do recolhimento de valores indevidos - ou seja, 
levá-la a evitar pagar aquilo que não é devido. O segundo concerne ao recolhimento de 
valores incorretos, buscando orientar como retirar corretamente os montantes que devem ser 
recolhidos. Usar corretamente a informação é uma das formas de criar um diferencial de 
mercado, trazendo para a empresa a proteção jurídica de modo a lhe oportunizar um ganho 
financeiro (lucro), aumentando assim sua competitividade. ' 
Deste modo, será dado enfoque à indústria da Construção Civil por se tratar de um 
setor para o qual não há muitos trabalhos científicos desenvolvidos, relacionados à questão
\
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legal. Portanto, serão analisadas quatro empresas para contrastar os resultados em busca de 
analisar a atuação jurídica-tributária, particularmente no que diz respeito ao estoque de 
capacitações informacionais e humanas. Ademais, procura-se avaliar o desempenho e o 
crescimento das empresas que adotam a proteção jurídica em maior ou menor -grau, ou seja, 
se elas contratam ou não advogados especializados para tratar de tais assuntos. 
Especificamente, procura-se verificar o comportamento das empresas de construção civil 
quanto ao cumprimento das normas jurídicas, no tocante, especificamente, à área tributária. 
Para alcançar os objetivos do trabalho, no capítulo 2 far-se-,á um resumo das 
principais teorias e conceitos sobre o assunto, onde serão fixadas as mais importantes 
contribuições teóricas sobre estratégias competitivas e implicações jurídicas nas empresas de 
construção civil. No capítulo 3 inicialmente far-se~á uma descrição sobre a indústria da 
construção civil, em geral, juntamente com a das firmas selecionadas, através de um 
levantamento bibliográfico em fontes primárias e secundárias. Em seguida será elaborado um 
levantamento de todo o material empírico de acordo com as condições presentes, juntamente 
com a análise dos resultados de todo o conjunto de informações pesquisadas, que servirá para 
a compreensão do fenômeno estudado. A conclusão apresenta um resumo da descrição 
precedente e dos principais resultados alcançados ao longo da investigação.
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CAPÍTULO 11 - ESTRATÉGIA COMPETITIVA E PRoTEÇÃo JURÍDICA 
2.1. Estratégia Competitiva e o Sistema Jurídico Tributário 
Para discutir a relação entre estratégia competitiva e o sistema jurídico tributário 
relativo à influência da tributação' sobre a política das empresas, esta seção propõe-se a 
apresentar as diferentes interpretações sobre o tema. Para se compreender o caráter da 
aproximação entre o direito e a economia, faz-se necessário demonstrar o conflito existente 
entre as empresas e o sistema jurídico tributário. 
Na economia atual, a empresa deixa se de preocupar somente com sua eficiência 
interna e passa a trilhar novos caminhos. A empresa está localizada em um ambiente incerto e 
dinâmico, onde tomadas de decisões podem ser muito complexas. Assim, ela pode ter 
objetivos alternativos ao de maximização de lucros, apresentando interesse em maximizar sua 
produção, suas vendas, seu crescimento a longo-prazo, manter um processo de inovação 
constante, segmentação do mercado, diversificação, etc. 
Diante de tudo as empresas deverão escolher, entre vários caminhos, uma politica que 
apresente menor risco com maior rentabilidade, através das estratégias competitivas 
adequadas. De acordo com FERRAZ et al, em cada momento a empresa detém um nível de 
capacitação e apresenta um certo desempenho competitivo. As empresas competitivas então 
são aquelas que apresentam maior capacitação. Em outras palavras, como mostra FERRAZ et 
al (1995, p.4), “o grau de capacitação de uma firma em um dado momento está determinado 
pelas estratégias competitivas adotadas pela firma em um momento anterior”. As estratégias 
visam portanto a modificar as capacitações, de modo a adequá-las às metas de desempenho 
da empresa.
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Este autor ainda esclarece que: “para avaliar a capacidade de formular e implantar 
estratégias é fundamental identificar os fatores relevantes para o sucesso competitivo, que 
variam de setor para setor de acordo com o padrão de concorrência vigente” (FERRAZ et al, 
1995, p. 9). Seus fatores relevantes são os macroeconômicos, políticos-institucionais, sociais, 
infra-estruturais, internacionais, etc, podendo-se acrescentar o fator legal. 
Com efeito, o fator legal exerce grande influência na determinação da competitividade 
nos diversos ramos industriais. No entender de FERRAZ et al (1995, p xviii), “ é certo que 
em uma economia mundial cada vez mais globalizada, a perda de competitividade das 
empresas locais implica perda de condições de sobrevivência ( ...)”. Como conseqüência da 
globalização e da liberalização da atividade econômica, estão ocorrendo inúmeras 
transfonnações no cenário internacional, de modo que a ênfase do uso das leis e regulações 
cada vez mais está sendo usada como instrumento de política industrial. 
Estas políticas podem afetar a competitividade, pelo efeito de promover e estimular 
certas estratégias empresarias e de controlar e coibir outras. Dentro desse parâmetro, está 
situado o sistema jurídico tributário brasileiro, conhecido pela sua rigidez. Pelo fato de ele ser 
rigido e complexo, cada vez mais torna-se necessária a capacitação de pessoas ou órgãos para 
atender esse fator sistêmico de especial importância para a competitividade. Deste modo, 
CASSONE (1996, p20) afirma que 1 
“O sistema tributário no Brasil é 
rígido, quanto aos impostos, porque a Constituição Federal (C.F.) relaciona um 
a um todos os impostos que as pessoas públicas (União, Estados, Distrito 
Federal e Mimicípios) podem, nas suas competências privativas, instituir e 
exigir dos respectivos contribuintes” . 
Outro problema que se refere ao sistema jurídico-tributário brasileiro é o fato 
de que ele se insere em um único sistema jurídico universal. Dada a infinidade de princípios, 
regras e normas de caráter geral e específico, estas necessitam ser bem estudadas e 
compreendidas para serem corretamente aplicadas aos casos concretos.
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Por contraste ao sistema jurídico-tributário brasileiro, um sistema flexível quanto aos 
impostos é o encontrado na Constituição norte-americana, na qual não há quaisquer 
proibições ao exercício da competência tributária, ressalvadas aquelas fixadas na própria 
Constituição, podendo os Estados criar impostos idênticos exigíveis dos mesmos 
contribuintes ( MELEGA, 1985). 
De considerável relevância no que concerne ao Sistema Tributário Brasileiro (STB), 
estudos realizados pela Secretaria da Receita Federal (SRF) revelam que é significativo o 
número de grandes empresas brasileiras que resistem ao cumprimento espontâneo de suas 
obrigações tributáriasl. Segundo estudos do Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais da 
Receita Federal, nas últimas três décadas a carga tributária se manteve praticamente 
constante, ampliando a privatização de recursos públicos e penalizando os que estão sob 
maior controle. Essa política tem efeito perverso na redistribuição do ônus tributário: um 
menor número de contribuintes passou a responder por uma parcela maior na arrecadação, e 
os tributos que permitiam repassar o ônus aos consumidores passaram a ter um maior peso na 
estrutura tributária. Desta forma, salienta AMATO (1996, p10) que “a concentração da carga 
tributária sobre um universo reduzido de contribuintes permite a desigualdade na distribuição 
fazendo com que o ônus tributário acabe por incidir de forma intensa sobre o setor formal da 
economia, e sobre o setor industrial em particular”. 
A análise da tabela 2.1 permite mostrar as modificações do Sistema Tributário 
Nacional (STN) sobre a carga tributária brasileira (refonnas tributárias de 1946, 1964, 1966 e 
1988 sobre a carga tributária bruta - CTB 2) . Percebe-se uma evolução dos percentuais desta 
em relação ao PIB : de 13,83 % em 1947, para 20,64 % em 1966. O pico em 1966 (20,64 %) 
é explicado basicamente pela reforma tributária em 1964, com alterações no IR. 
Obrigaçao Tributaria - “e 0 vinculo Juridico que une duas pessoas, sujeito ativo(fisco) e sujeito 
passivo (contribuinte), em virtude desta ter praticado um fato gerador tributário, deve pagar 
àquela uma certa quantia em dinheiro denominado tributo”- art. 113 do CTN /66. 
2 . . . . . . . . - . . . CTB - O conceito de carga tributaria utilizado inclui nao só os tributos propriamente ditos, mas 
também as contribuições sociais.
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Segundo estudos feito pelo Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais da Receita 
Federal, a reforma de 1966 que tinha um dos objetivos aumentar a carga tributária bruta 
atingiu seu ápice em 1968: a CTB cresceu de 19,32 em 1967, para 24,20 % em 1968. Não 
obstante, a crise da economia brasileira na década de 80 é refletida nos índices de 1982 a 
1992, com a queda de 1982 (25,27 %) a 1988 (20,01%). No que diz respeito à crise, vale 
registrar que, quando do primeiro choque da década (Plano Cruzado) em 1986, a economia 
cresceu 7,6% em relação a 1985 e a carga tributária bruta decresceu de 23,94% em 1985 para 
22,39% em 1986. 
Em 1990, registra-se o mais elevado nível de participação da carga tributária no PIB 
: 29,46%. Isto se deu como conseqüência do “Plano Collor” com a suspensão de grande parte 
dos incentivos fiscais que possibilitavam as deduções do IR, com a incidência do IOF sobre 
os ativos financeiros, com a possibilidade de pagamento de impostos com ativos bloqueados 
e a extinção do título ao portador. 
Em 1991 a CTB retorna ao patamar de 23,71% e encerra em 1992 com 25,13%, a 
arrecadação desse período foi penalizada pela desindexação dos tributos (TRD), quando a 
União perdeu US$ 12 bilhões, ao aumento da inflação (Efeito Tanzi3), quadro político de 
impeachment (desobediência civil) e o aumento da evasão fiscal. 
É possível concluir que nos últimos 24 anos (1970 a 1993), houve contínuas 
modificações na legislação, apesar dos patamares de participação da arrecadação bruta da 
receita administrativa pela SRF em relação ao PIB se mostrarem com poucas alterações. 
/ . 
3 
Efeito Tanzi - Efeito corrosívo da ínflação sobre as receitas por uma inadequada indexação de 
tributos
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TABELA 2.1 - CARGA TREBUTÁRIA BRUTA EM RELAÇÃO Ao PIB 
Brasn,1947-1993 
(%) 
ANos PARTKHPAÇAO ANOS PARTKHPAÇÃO %NoPm %NoPm 
1947 13,83 1971 2127 
1948 1106 1972 2101 
1949 1439 1973 2106 
1950 1142 1974 2106 
1951 1174 1975 2122 
1952 1140 1976 25,13 
1953 1120 1977 2155 
1954 15,82 1978 25,70 
1955 1105 1979 2166 
1956 1141 1980 2167 
1957 1167 1981 2165 
1958 18,71 1982 2127 
1959 IZ87 1983 2106 
1960 YL42 1984 24;42 
1961 1139 1985 2194 
1962 1176 1986 2239 
1963 1105 1987 2028 
1964 1102 1988 2Q01 
1965 1132 1989 2116 
1966 2OJ$4 1990 2146 
1967 1132 1991 23,71 
*1968 2120 1992 25,13 
*1969 2490 1993 24,78 
1970 2199 
Fonte : Centro de Estudos Fiscais IBGE/FGV (1947 a 1967), apud, Sindicato Nacional dos Auditores 
Fiscais da Receita Federal (1995) I COGET / SRF/ MF (l968a 1993) 
Detendo a atenção agora na participação dos tributos, verifica-se na tabela 2.2 um 
decréscimo no percentual do IR, que chegou a representar 21,73% em 1984 e decresceu para 
14,60% em 1991. Em contrapartida, cresceram as receitas de contribuições sociais, como o 
FINSOCIAL de 2,22 em 1984 para 5,64% em 1991 e o PIS/PASEP/FGTS de 1,70% em 
1984 para 10,10% em 1991. Neste aspecto, os impostos indiretos ampliaram sua participação 
com o IPI elevando-se de 8,17% para 9,35% e o ICM/ICMS subindo de 20,43% para 
28,78% no pen'odo de 1984 a 1991.
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Para fins de análise, na tabela 2.3, pode-se comprovar o -efeito negativo do sistema 
tributário sobre as classes de menor poder aquisitivo pelo maior peso da tributação em 
relação à renda da população mais pobre. Isto se dá pela redução da participação dos 
impostos diretos em favor da ampliação da carga tributária indireta; o pobre paga exatamente 
a mesma carga fiscal repassada nos preços dos produtos adquiridos pelos riscos. “Do ponto 
de vista do consumidor, o imposto eqüivale a um preço mais alto”. (VARIAN, 1994). 
Nota-se que o IPI é o principal responsável pelo fato de as classes mais baixas 
gastarem mais com impostos indiretos. As classes com rendimentos de 1 a 2,5 salários 
mínimos comprometem 4,6% do seu consumo a preços de mercado, enquanto que as classes 
de rendimentos de 25 a 33 salários gastam menos da metade com este imposto: 2,15%. 
Enfocando de uma forma diferente, segundo SANSON (1991, p. 114), o IPI é 
regressivo. Observando a tabela 2.3, nota-se que este oscila entre 2 a 4 % com um acréscimo 
de renda de 2,34 % para a classe mais baixa e vai diminuindo até 2,15% para a classe mais 
alta. A explicação pode estar no fato que “(...) os impostos taxam as mercadorias' com 
alíqüotas que não discriminam os consumidores por faixa de renda. Deste modo, o imposto 
em termos de alteração da renda real será maior para a família de mais baixa renda”
TABELA 2.2 - CARGA TRIBUTÁRIA BRUTA POR NÍVEL DE GOVERNO E 
PRINCIPAIS TRIBUTOS. Brasil, 1984 - 1991 
1 1 
POR 
(%) GOVERNO E TRIBUTO 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 
UNLÃO 76,89 75,96 74,55 75,25 74,62 66,11 67,56 67,49 
Principais tributos 
Orçamento Fiscal 44,18 42,67 43,73 44,47 44,98 33,54 32,56 31,11 
Imposto de Renda 21,73 22,44 23,14 20,69 23,00 19,41 15,71 14,60 
Pessoas Físicas 0,86 0,70 0,72 1,35 0,80 
A 
1,21 0,64 
Pessoas Jurídicas 7,50 6,15 
1,48 
8,18 9,03 4,84 5,62 3,58 
Retido na Fonte 13,37 15,59 
8,90 
13,52 11,03 12,63 13,78 8,88 10,37 
Imposto sobre Produtos 
Industrializados 
8,17 8,98 10,10 12,49 11,00 9,66 * 8,66 9,35 
Imposto sobre Operações 1 
Financeiras 
3,38 2,16 2,84 2,70 1,64 0,66 4,80 2,59 
Outros tributos / Contribuições 10,91 9,09 7,66 8,58 9,33 3,81 3,39 4,57 
Orçamento Seguridade 31,01 31,51 25,09 25,59 23,70 24,02 25,68 26,28 
Folha de Salários 28,79 29,07 22,08 22,42 20,11 18,58 18,28 19,43 
Lucro Líquido 0,87 1,93 1,20 
Faturamento (FINSOCIAL) w 2,22 2,43 3,17 3,59 0,87 1,93 1,20 
PIS/PASEP/FGTS 1,70 1,79 
3,02 
5,72 5,19 8,55 9,32 10,10 
ESTADOS 20,74 21,78 22,69 21,89 
5,95 
22,38 31,18 29,84 29,43 
ICM/ICMS 20,34 21,36 21,44 21,00 21,74 30,63 28,75 28,78 
IPVA 0,63 0,44 0,27 0,20 
ii 
0,65 0,34 
Outros tributos 0,40 0,42 0,61 0,45 0,37 0,45 0,31 
MUNICÍPIOS 2,38 2,26 2,77 2,86 3,00 
0,36 
2,71 2,59 3,08 
TOTAL , 100,00 100,00 100,00
1 
100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
Fonte : SRF/COSAR - I 88/ COTEP/MIN. PREVIDÊNCIA/CEF 
TABELA 2.3. PERCENTUAL DA TRIBUTAÇÃO INDIRETA SOBRE O CONSUMO. 
Brasil, 1995 
CLASSE DE RENDA ISS COFINS ICMS IPI 
O a 0,99 Salário mínimo 0,25 5,60 12,87 21,06 
1 a 2,49 Salário mínimo 0,32 5,10 12,96 4,61 22,99 
8 a 11 Salário mínimo 0,47 4,74 13,17 2,65 21,03 





Fonte : Fundação Getúlio Vargas (FGV), apud, ZAVARIZI (1995, Anexo V)
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Por todos esses motivos e pelo fato de que o contribuinte tem uma obrigação 
tributária com o fisco sujeita a multa, juros e correção monetária, a natureza e a intensidade 
dos gastos realizados para uma aplicação correta da legislação tributária são uma das formas 
de estratégia competitiva para ampliar ou conservar de forma duradoura uma posição 
confortável no mercado. 
De maneira geral, este tipo de realidade não é encontrada na maioria dos municípios 
brasileiros, na visão de VIEIRA (1996): “a grande maioria possui informações 
desatualizadas, incorretas e incompletas, que geram processos desatualizados, incorretos e 
incompletos, fora da realidade local ou municipal”. Um exemplo é caracterizado pelas 
próprias leis tributárias que costumam ter a expressão “Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação”(Diário Oficial), mas nem sempre a data da publicação (vigência) coincide com a 
data em que a lei começa a surtir efeito (aplicação). 
Como se pode notar, a legislação tributária em relação aos impostos é bastante 
complexa e extremamente dispersa, ocasionando então inúmeras dificuldades no processo de 
avaliação e cumprimento da lei. Por isto, pode-se afirmar que a grande carga tributária e os 
encargos sociais no Brasil enfraquecem a economia e os custos imobilizam as empresas 
competitivamente. Ilustra este ponto a afirmação de AMATO (1996, p. 12), que “nos últimos 
anos, o sistema tributário brasileiro passou a incorporar crescentemente impostos em cascata, 
que incidem em todas as etapas da atividade econômica”. Diante deste contexto, para que 
haja um funcionamento eficiente em qualquer empresa, pressupõe-se a existência de regras 
claras e estáveis . É indispensável diante de inúmeros impostos o máximo de informações 
para poder, nesse sentido, competir igualmente no mercado. 
Resumidamente, pode-se dizer que a legislação tributária deixa a desejar quanto à sua 
clareza e precisão, proporcionando inúmeras interpretações e assim tornando-se o verdadeiro 
obstáculo para as empresas e os contribuintes. Por isto, torna-se necessária a eliminação 
destas distorções do sistema atual com uma ampla refonna tributária. Um universo reduzido 
de contribuintes representado pelas médias e grandes empresas e pelos trabalhadores 
assalariados assume ainda o ônus tributário da economia. As empresas, com isso, competem
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em desigualdade de condições e os preços apresentam-se condicionados pelos tributos. A isto 
deve-se acrescentar as custas processuais devidas ao recolhimento incorreto e indevido, 
conseqüência direta da complexidade e rigidez do sistema tributário. 
Por outro lado, “quando um imposto está sendo aplicado em um mercado, há dois 
preços importantes: o preço que o demandante paga e o preço que ofertante recebe. A 
diferença entre esses dois preços, é igual à magnitude do imposto”. (VARIAN, 1994, p319). 
Em outras palavras “(...) de modo geral, a incidência ocorre sobre os dois lados, mesmo que 
em casos especiais, possam ocorrer uma aumento de preço superior ao valor do imposto” 
(SANSON, 1991, p1l2). 
Por fim procurou-se analisar certos princípios básicos do sistema jurídico tributário, a 
fim de expor a importância para o tratamento dessas questões, como forma de estratégia 
competitiva. Em seguida trata-se de justificar essa afirmação. 
2.2. Do pagamento Indevido de Tributos e Contribuições 
Segundo as discussões expostas anteriormente, afinna-se que a complexidade do 
sistema jurídica tributário gera excesso de atos normativos e traz conseqüências previsíveis, à 
primeira vista, como o recolhimento incorreto e indevido. 
Ao longo de muitos anos a economia brasileira acumulou um conjunto de 
ineñciências e distorções que prejudicam a competitividade dos setores produtivos. Tais 
ineficiências são expressas basicamente em uma legislação inadequada e deficiente. Com 
efeito, o sistema jurídico tributário “(...) impõe uma carga tributária desigual, com 
sobretaxação do setor industrial, redunda em uma inaceitável tributação que implica em altos
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custos administrativos” (AMATO, 1996, p.6). Com isso, através dos tempos, o Brasil montou 
um emaranhado de leis e regulamentações que vêm dificultando o desenvolvimento do país. 
Assim, após o advento da Constituição Federal de 1988, o Sistema Jurídico Tributário 
sofreu profundas modificações, principalmente no que tange ao poder legislativo para 
evidenciar a legalidade na instituição de tributos e contribuições. MARTINS (1989), nas 
conclusões de sua obra assim se manifesta :
A 
“O sistema tributário é, do ponto de vista econômico, 
inflacionário, do ponto de vista juridico, imperfeito, do ponto de vista politico, 
tirânico. Pode mesmo representar o necrológico da Democracia, na medida em 
que, aumentando consideravelmente as obrigações do contribuinte, desestimula 
a poupança, o trabalho e o investimento. Eleva, por outro lado, o nível de 
transferência de recursos da União para Estados e Municipios, com sobrecarga 
de suas atribuições federativas, tomando incontrolável o déficit público federal e 
inflacionário o sistema, sobre fortalecer a visão regionalista, em detrimento de 
uma visão nacional dos interesses da pátria”. 
A incerteza, a intranqüilidade e a insegurança provocadas por esse estado de coisas 
são incompatíveis com uma economia que pretenda ser sólida, liberal, num país que necessita 
crescer, gerar novos empregos. Não se pode desconhecer a insatisfação generalizada em 
relação ao sistema tributário atual, nem ignorar também que essa insatisfação reclama por 
uma mudança, que tanto pode ser a concepção de um novo sistema quanto o aperfeiçoamento 
do atual. 
. Diferentemente do que era, o Poder Executivo foi afastado de criar qualquer tipo de 
exação4 no sistema por ato próprio. Os tão famosos decretos, que imputavam aos cidadãos o 
cumprimento de uma obrigação através de ato soberano, poder do príncipe, era sem que 
houvesse a intervenção do Poder Legislativo. Este foi quase que plenamente afastado, 
admitido somente em casos excepcionalíssimos. 
4 . . . . Exação - Cobrança ngorosa de dividas ou impostos
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No entanto, a partir da nova Carta Política de 1988, todo e qualquer tributo deve ser 
criado através de lei complementar, que requer quorum qualificado e uma ampla discussão 
social, e outros poucos por lei ordinária, que requer a maioria simples na aceitação dos 
membros do legislativo para sua aprovação. 
Poucos tributos foram afastados desta exigência, mas ficaram atrelados aos requisitos 
de situação de urgência, relevância, calamidades, guerra, etc., que o Pais está passando no 
momento de sua edição. Dentre eles, podemos destacar o imposto extraordinário de guerra ou 
calamidade pública - CF artigo 154, inciso II. 
Existe ainda uma grande discussão a nível judicial, quanto à legitimidade e legalidade 
da edição de novos tributos por meio de medida provisória, prevista no artigo 62, da 
Constituição Federal, desde que constantes os requisitos de urgência e relevância da medida. 
A maioria dos grandes tributaristas brasileiros, dentre eles destacando-se Carrazza, Barros 
Carvalho, Gandra Martins, entre outros, são radicalmente contra a constitucionalidade da 
criação de novos tributos por meio de medida provisória. A questão ainda não foi pacificada 
nos tribunais superiores - Supremo Tribunal Federal -, permanecendo a celeuma no mundo 
jurídico. 
Não obstante, o número de tributos existentes hoje é excessivo e não guarda 
racionalidade devido a suas imprecisões. Especificamente, a atividade da construção civil 
apresenta uma grande quantidade de tributos que acabam por influenciar suas atitudes perante 
o mercado. Segundo a FGS Assessoria Empresarial e a NAM Consultoria Fiscal, alguns 
merecem maior atenção pelo número de problemas que levantam. São eles Solo Criado, TIP, 
Taxa de Alvará Sanitária, , ISS, PIS, COFINS, CLS e INSS. 
A fim de melhor qualificar a listagem desses problemas, faz-se necessária a exposição 
de alguns conceitos. Primeiramente, a classificação dos tributos que obedece ao exposto na 
tabela 2.4 a seguir, na qual são apresentados os tributos estabelecidos pela Constituição de 
1988, suas características, o artigo constitucional pertinente e o destino do montante 
arrecadado.
16 
TABELA 2.4 - TRIBUTOS BRASILEIROS DE ACORDO COM A CONSTITUIÇÃO 




CARACTERISTICAS DESTINO DA ARRECADAÇÃO 
Imposto É o imposto exigível independentemente de qualquer atividade estatal 
es ecífica relativa ao contribuinte 
Geral 
(Art 145, Irrc.I e Art, 153/156) 
Taxa
V 
El: tributo exigível em razão do exercício do poder de polícia ou pela 
utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e 
divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição. 
Destina-se a custear o relativo 
serviço público 
(Art.145, Inc II) 
Contribuição 
de Melhoria 
É o tributo exigível em decorrência de obra pública 
(Art. 145, Inc III) ` 
Destina-se a custear parcialmente a 
relativa obra pública beneficiada 
(Art. 145, Inc III) 
Contribuições 
4.1 Sociais 
4. 1 . 1 Instrumentais 
É o tributo exigível I) dos empregadores - incidente sobre a folha de 
salários, faturamento e lucro; II) dos trabalhadores; III) sobre a receita 
de concursos de prognósticos 
(Art. 195, Inc LILIII)
ç 
Destina-se a financiar a Seguridade 
Social, e exigível através de lei 
ordinária (interpretação contrário 
sensu do Art.l45/ § 4) 
4.1.2 Outras fontes 
É o tributo exigível sobre outras fontes, através de lei complementar 
desde que não tenha fato gerador ou base de cálculo dos impostos 
discriminados na Constituição 
(Art.195/ § 4 e Art 154, Inc I) 
Destinam-se a garantir a 




E o tributo exigível das empresas, recolhido na forma da lei 
( Art.2 l 2/ § 5) 
Como fonte adicional de 
fmanciarnento do Salário Educação 
(Art. 212/§ 5) 
4.1.4 Serviço Social 
É o tributo exigível dos empregadores sobre a folha de salários nos 
moldes anteriores à Constituição de 1988 
( Ar: 240) 
Contribuição compulsória 
destinada as entidades privadas de 
serviço social e de fonnação 
profissional vinculadas ao sistema 
sindical (Art.240) 
4.1.5 Servidores dos E - DF -M 
E o tributo cobrado pelo E-DF -M dos respectivos servidores (Art. 149/ 
Par. único) 
Destina-se ao custeio de 
previdência e assistência social de 
tais servidores 





4.2.1 De intervenção 
E o tributo exigível exclusivamente pela União, como instrumento de 
sua atuação de intervenção no domínio econômico ( Art. 149/ caput) 
*Destinada ao orçamento fiscal da 
União e custear a atuação 
(Art.149/caput eArt 165/ 







4.3.1 De categorias 
É o tributo exigível exclusivamente pela União, como instrumento de 
sua atuação no interesse das categorias profissionais ou econômicas 
(Art.149/ caput) 
Destinada às categorias 
profissionais ou econômicas 
(Art 140 /caput) 
Empréstimos 
Compulsórios ` 
É o tributo exigível pela União , mediante lei complementar 
5.1 para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade 
pública, de guerra externa ou sua iminência 
( Art. 148, Inc I) 
É vinculado ao atendimento de tais 
despesas 
Art 148/ par. único) 
5.2 no caso de investimentos públicos de caráter e de relevante 
interesse ( Art 148, Inc II) 
E vinculado ao atendimento de 
referidas despesas 
(Art 148 /par. único) 
Fonte: CASSONE, (1996, p. 70-71)
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Assim volta-se a discutir os tributos que incidem sobre a construção civil. Busca-se 
também dar destaque a alguns procedimentos que poderão contribuir para a redução da carga 
tributária.
\ 
Em decorrência da nova sistemática de tributação trazida pela Carta de 1988, 
inúmeros deslizes ocorreram no sistema jurídico na área tributária, como já foi citado, onde 
várias legislações foram declaradas inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal. Dentre 
elas, pode-se destacar o Programa de Integração Social (PIS), a Taxa de Iluminação Pública 
(TIP), o pró-labore sobre autônomos e administradores cobrado pelo IN SS, o FIN SOCIAL, a 
Contribuição Social sobre o Lucro (CSL), entre outros. Ilustra-se, a seguir, o caso de alguns 
desses tributos. 
O primeiro a ser comentado é o FINSOCIAL. Sem sombra de dúvidas, a batalha 
jurídico-tributária mais marcante deu-se em relação à discussão do FINSOCIAL, 
contribuição incidente sobre o faturamento das empresas, atual COFINS, a contribuição mais 
pesada suportada pelas mesmas. No propósito, eis que os tribunais inferiores surtiam decisões 
de todos o tipos, dando tanto ganho de causa à União quanto aos contribuintes, sendo que a 
discussão foi elevada a cume do Supremo Tribunal Federal. Discutia-se a 
constitucionalidade das majorações ocorridas em sua alíquota, que passou de 0,5% (meio por 
cento) a 2% (dois por cento), através de lei ordinária. Com cinco votos a quatro, sendo o 
desempate dado pelo presidente do Supremo, os contribuintes obtiveram vitória, sendo o 
Governo obrigado a «devolver a quantia paga a maior, que é uma soma realmente 
significativa. 
Os contribuintes bem assessorados juridicamente poderão reaver estas exações 
declaradas inconstitucionais de formas mais ágeis, e a partir da edição da Lei n° 8.383/91, 
mais precisamente seu artigo 66, foi possível a compensação desta quantia paga a maior com 
dívidas em aberto de mesma natureza tributária, ou com os futuros vencimentos do mesmo 
tributo. Desta fomra, foi parcialmente afastada a morosa sistemática de precatórios, que 
demoram, no mínimo, cinco anos para o contribuinte reaver a quantia» monetária paga 
indevidamente.
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As empresas que não possuíam uma assessoria jurídica razoável, com profissionais 
atualizados e especialistas em direito empresarial, ainda estão entrando em juízo para reaver 
ou compensar tais tributos e contribuições declarados inconstitucionais, mesmo após cinco 
anos da declaração de inconstitucionalidade da norma. 
O segundo tributo declarado inconstitucional é a Taxa de Iluminação Pública (TIP), 
que é uma taxa que tem base de cálculo típica de imposto. O STF e os Tribunais Estaduais 
são orientados para não autorizarem a cobrança dessa taxa devido sua inconstitucionalidade 9 
no entanto existe ainda o desconhecimento de tal ordem ocasionando o contínuo pagamento, 
que ode-se reaver com a Ação de Re etição de Indébitos. Afirma esta pro osição o rocesso P P P P 
n° 19430, publicado no DJ em 25-09-1995, página 31095, da seguinte ementa: 
“Tributário Taxa de Iluminação Pública. Ilegalidade sem os 
requisitos da especificidade e da divisibilidade, previstos no Código Tributário 
Nacional, não se justifica a cobrança da taxa o serviço de iluminação pública , 
tem caráter genérico e não divisível ou específico, sendo prestado a coletividade 
como um todo, sem benefício para determinado imóvel ou certo contribuinte. 
Decisão: Por votação unanime, conhecer do recurso e negar-lhe provimento.” 
O terceiro tributo a ser comentado é a contribuição previdenciária devida ao INSS, 
para autônomos, avulsos e administradores - incidência de alíqüota de 20% sobre as retiradas 
de administradores e pagamento de autônomo e avulsos, julgada inconstitucional pelo STF. 
Novamente ocasiona desconhecimento do direito à compensação dos valores pagos a maior 
com os fiituros recolhimentos do INSS pelo empregador ou o ressarcimento através da 
repetição de indébito. Também no INSS LC n° 84/96, ocorre uma nova remuneração paga a 
profissionais autônomos e a título pró-labore dos administradores. Inconstitucionalidade ante 
a ofensa do art. 154, inc. I, da CF. Nesse caso necessita-se entrar com demanda judicial de 
suspensa de pagamento. 
5 Ação de Repetição de Indébito - Ação do contribuinte contra a Fazenda Pública visando a 
restituição de tributo pago indevidamente
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De considerável relevância existe ainda grande discussão sobre certos tributos que 
incidem sobre a atividade da construção civil em Florianópolis, os quais não foram 
declarados inconstitucionais. Em seguida será iniciada a etapa de descrição de alguns casos. 
O primeiro é a Taxa de Solo Criado. Segundo a FGS Assessoria empresarial e NAM, 
Consultoria fiscal, esta é uma taxa que incide sobre a área excedente construída. Sua base de 
cálculo é típica do IPTU6 com alíqüotas progressivas que variam entre l a 4 %, e seu prazo 
de recolhimento é fixado para antes do início da obra. Geralmente o que acontece é que 
muitas empresas aceitam estas informações sem questiona-las, ocasionando o contínuo 
pagamento indevido por estas. Algumas empresas, porém, procuram, de certa forma, 
informações para embasar ações específicas na justiça. 
De acordo com o art 82 da subseção IX do solo criado da lei n° 6439-94, o cálculo é 
feito de acordo com as proporcionalidades abaixo: 
TABELA 2.5 - BASE DE CÁLCULO DA TAXA DE soLo CRIADO EM 
FLoRrANÓPoL1s, 1995 
Índice de Aproveitamento (IA) Taxa de Remuneração (%) 
acima de 1,0 até 2,0 1 
acima de 2,0 até 3,0 2 
acima de 3,0 até 4,0 3 
acima de 4,0 4 
Fome z Lei n° 6439-94 - sUBsEÇÃo rx 
6 A base de cálculo do IPTU é o valor venal do imóvel. Ver Art 33, par. único do CTN /66
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Tendo em vista a existência de tabela com alíqüotas progressivas, não se admite outro 
critério de cálculo que não seja aquele que leve em consideração os patamares crescentes de 
incidência da remuneração, em virtude do maior aproveitamento do terreno, medido entre os 
índices de 1,0 e 2,0 , entre 2,0 e 3,0 , entre 3,0 e 4,0, e pelo índice superior a 4,0. A lógica do 
critério repousa no fato de que não se pode admitir um aumento de 100%, 50% e 25% na 
alíqüota, como resultado de alguns centímetros a mais na área construída, fato que ocorreria, 
respectivamente, nos limites dos índices de aproveitamento (entre 1,99 e 2,0; 2,99 e 3,0 e 
3,99 e 4,0). 
Não obstante, algumas pendências jurídicas ainda estão tramitando nos tribunais 
pátrios. Dentre estas, pode-se destacar com grandes chances de êxito, em prol dos 
contribuintes, a questão do Salário-Educação, incidente sobre a aliqüota de 2,5%, sobre a 
folha de salários da empresa. Este não sofreu nenhuma regulamentação do Poder Legislativo 
mesmo 180 dias após a promulgação da Constituição Federal de 1988, o que só ocorreu em 
dezembro de 1996. Neste lapso de tempo, toda a quantia desembolsada pela empresa é 
indevida, devendo perfazer um total de mais de três bilhões de reais a serem ressarcidos. 
Somente os empresários mais atentos e bem assessorados estão iniciando esta discussão, 
enquanto outros continuam tendo-a como custo financeiro, conseqüentemente vendendo suas 
mercadorias mais caras que seus concorrentes diretos. 
Outro tributo em grande discussão é o Imposto sobre Serviços (ISS). Segundo 
CASSONE (1996), ele é um imposto sobre a circulação de bens que não sejam “produtos” ou 
“mercadorias”, ou melhor, que não sejam bens materiais. Seu objeto é a circulação 
econômica (venda) de bens imateriais (serviços). Sua base de cálculo é o preço do serviço. Os 
serviços sobre quais incide o ISS são aqueles da lista anexa ao DL n° 406/68, com redação 
dada pela LC n° 56/877. 
7 Ver L.C. n° 56/87 no anexo 3.
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Geralmente um obstáculo para o recolhimento devido é que a lista de serviços 
tributáveis pelo ISS é composta de 100 itens. Ainda que apresentando esse nível de detalhe, 
seu grau de generalidade ocasiona inúmeras ambigüidades e distorções. Seguindo estes dados 
percebe-se que dentro da legislação municipal do ISS oconem inúmeras irregularidades que 
acabam por prejudicar as empresas de construção. Um exemplo é a realização de uma obra, 
tendo. pagamento antecipado antes da suposta contratação de mão de obra. Num segundo 
plano, é a realização de serviços a si mesmo ( não configura fato gerador de ISS). Nesse caso, 
a empresa deveria recorrer a uma ação prevista em nível constitucional para a garantia 
individual. (Mandado de Segurança).8 
Diante deste contexto, conclui-se e afirma-se a importância da proteção jurídica como 
instrumento necessário para o controle da sociedade e das empresas. Com efeito, é 
imprescindível ã empresa e aos contribuintes em geral o desenvolvimento de caminhos 
(estratégias competitivas) que possibilitem delinear a trajetória de seu crescimento. Através 
da proteção jurídica, este caminho pode ser traçado. Não obstante, da área tributária surgem 
dentro da construção civil inúmeras relações estratégicas-legais que podem, de alguma 
maneira, interferir no desempenho da empresa e no bem-estar da sociedade. Estas relações 
serão vistas com mais detalhes na seção a seguir. r
8 Para melhor detalhes ver exemplos no anexo 6
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2.3. Construção Civil e suas Relações Estratégicas-Legais 
Para PASOLD (l995,p15), Sociedade, Política e Direito sempre estiveram em íntima, 
profunda «e absoluta conexão. O Direito é um dos meios de controle social, com típica função 
integrativa, sobretudo no que cabe ao sistema econômico, político e social. A integração 
consiste em fazer estes três sistemas compatíveis, interdependentes, enredados pelo jogo de 
todos os interesses que se entrechocam no âmbito da sociedade global. Surgem então dentro 
do sistema jurídico normas em resposta a determinadas necessidades sociais, cuja 
regulamentação se imponha do ponto de vista da própria sociedade, ou de suas forças 
dirigentes (PASOLD, 1995). Sendo assim, o Direito está ligado com todas as ciências, 
podendo infiuenciá-las direta ou indiretamente, seja na função de legitimação, interpretação, 
prevenção, resolução de conflitos, etc. Porém nem sempre é fácil a integração das funções e 
suas finalidades, principalmente no que concerne ao setor da construção civil. 
Dentro da economia brasileira, o setor da construção civil possui inúmeros problemas 
legais devido ao montante de relações existentes. Entre vários, pode-se citar os que 
apresentam maior controle do cumprimento da lei, como as questões trabalhistas e sociais, 
licitações e contratos, financiamento, etc. Para fins de análise, vai-se ilustrar o problema 
fazendo comentários sobre a questão trabalhista e social e a do financiamento. 
Entre as diferentes estratégias empresariais existentes na relação do trabalho, pode-se 
destacar, para os presentes propósitos, a estratégia de recursos humanos. Esta estratégia tem 
por objetivo básico traçar um binômio entre a empresa e os trabalhadores, no sentido de que 
ambos entendam melhor os seus interesses e como esses se coadunam. Os fatores básicos 
para esse processo seriam beneficios aos trabalhadores, acordos trabalhistas, melhores 
condições de segurança, etc, isto é, o aumento da eficiência por trabalhador através de 
mecanismos competentes. No entanto, a realidade brasileira inibe a utilização desse sistema, 
e entre as preocupações se encontra o fator legal.
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Hoje em dia, a relação do trabalho na construção civil acumulou inúmeras distorções 
no que conceme às leis sociais, às regulamentações trabalhistas, etc. Este peso de encargos 
acaba por construir barreiras à competitividade das empresas. Ilustra este tipo de questão o 
que diz AMATO( 1996, p 14). 
“Hoje os encargos trabalhistas são excessivos no custo 
da mão de obra em função de uma carga elevada de impostos e contribuições 
para financiar a seguridade social, e também da existência de uma série de 
i benefícios indiretos para os trabalhadores, que tomam a forma de dias pagos 
mas não trabalhados e adicionais pecuniárias” 
No Brasil os encargos trabalhistas são mais alto do que muitos outros países do 
mundo. Por exemplo, encargos trabalhistas no Chile representa apenas 20% dos encargos no 
Brasil, quando se considera o repouso semanal. Ver o gráfico 2.1 para outros países. Esta 
característica elimina a propalada vantagem comparativa do Brasil de pagar salários baixos. 
Embora o salário mínimo brasileiro, mesmo com a correção recente, seja inferior, em dólares, 
ao salário mínimo chileno (cerca de US$ 130), o custo para o empregador brasileiro de um 
trabalhador não qualificado torna-se mais elevado em função da desproporção de encargos 
legais incidentes sobre a folha de salários nos dois países. 
GRÁFICO 2.1 -CUSTOS PARA O EMPREGADOR DE DIVERSOS PAÍSES DOS 
BENEFÍCIOS HVIPOSTOS POR LEI E PROGRAMAS SOCLÁIS, 1996 
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Fonte : Câmara Americana de Comércio e DEC/CNI apud, AMATO, (1996, p15) 
Obs. : O número do Brasil é apenas 80% por não incluir o repouso semanal remunerado
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z No que diz respeito à legislação trabalhista, o Brasil dispõe de um modelo 
ultrapassado de regulamentações, com um labirinto de leis e normas que engessam as 
relações de trabalho e constituem-se em barreiras à competitividade das empresas. Um 
aspecto essencial para a competitividade refere-se ao custo do trabalho representado pelas 
contribuições previdenciárias e demais tributos pagos pelas empresas e pelos empregados 
para financiar os gastos sociais. Tais custos acabam por incentivar a informalidade nas 
relações de trabalho, diminuem os salários e desestimularn o investimento. A tabela 2.6 a 
seguir mostra o caso dos encargos no Brasil 9 . 
Por esses motivos, o excesso de regulamentação trabalhista e a rigidez dos 
encargos sobre as relações de trabalho constituem um dos principais componentes do atual 
engessamento das relações trabalhistas, principalmente na construção civil. No tocante 
PASTORE (1997) afirma que “(...) no Brasil a legislação trabalhista tem mais de 1000 artigos 
e, no entanto uma só forma de contratar - por prazo indeterminado”. O que ele quer dizer é 
que ou se contrata legalmente, nesse caso pagando 102% de encargos sociais, ou se contrata 
ilegalmente pagando 0%.Ver na tabela 2.6. 
O Brasil é campeão de encargos sociais e, também de ações trabalhistas. Segundo 
PASTORE (1997), há mais de 25 milhões de processos na Justiça de Trabalho, enquanto nos 
EUA, são 75 mil; na França, são 60 mil; e no Japão, mil. 
9 Para melhor detalhe, ver Anexo 4 - Leis Sociais Aplicadas à Construção Civil
TABELA 2.6 -ENCARGOS SOCIAIS PARA O PESOAL LIGADO ,À PRODUÇAO 
NO SETOR INDUSTRIAL, Brasil, 1997 
Tipo de Encargo % Sobre o Salário 












Subtotal A 35,80 
Grupo B - Tempo não Trabalhado I 
Repouso Semanal 1s,91 
Férias 9,45 
Feriados 4,36 
Abono de Férias 3,64 
Aviso Prévio 1,32 
Auxílio enfermidade 0,55 
Subtotal B z 13,48 
Grupo C - Tempo não Trabalbado H 
13° Salário 10,91 
Despesa de Rescisão Contratual 2,57 
Subtotal C 13,48 
Grupo D - Incidências 
Incidência cumulativa Grupo A/B 13,68 
Incidência do FGTS sobre o 13° Salário 0,87 
Subtotal D A 14,55 
TOTAL 102,06 
Fonte : PASTORE, J (1997 p. A4) 
Discutido a questão das relações trabalhistas, passa-se a examinar a questão do 
financiamento que também representa pesado entrave à competitividade da construção civil. 
No ano de 1991 o déficit habitacional era de 5 milhões, para o ano 2000 a previsão é de 11,3 
milhões (Fonte: Secret. de Polít. Urb. do Planej.) ; o que significa dizer que com um “déficit 
habitacional hoje no país de 5,6 milhões de unidades, mais de 20 milhões de pessoas moram 
em sub-habitações em todo o Brasil” (ILHA, 1997, p24).
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O modelo brasileiro de financiamento habitacional pode ser responsabilizado por 
parte significativa desse quadro. O financiamento, ou melhor, as tradicionais fontes de 
recursos do sistema financeiro habitacional (SFH), como o FGTS (Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço) e- a cademeta de poupança, “são insuficientes para impulsionar e 
dinamizar os investimentos imobiliários e, o que dirá, para suprir as necessidades 
habitacionais do país” (COMISSÃO DE ECONOMIA E ESTATÍSTICA, 1997). 
Indiscutivelmente, o problema desse modelo está presente nos elevados custos do 
fmanciamento à disposição na economia , ensejando o encarecimento das transações, 
elevando o custo financeiro das empresas, inviabilizando os investimentos produtivos, 
contribuindo para o aumento dos preços. O patamar de juros vigente na economia brasileira é 
extremamente elevado, muito acima das taxas vigentes em outros países, obviamente as 
celeumas relativas a estas questões exigem soluções judiciais. 
Segundo MUSSALEM (1996), ao longo do ano de 1995, a taxa de juros real 
produzida por captação de Depósito Interbancário foi de 36% ao ano. As taxas de 
empréstimos se situaram ainda em nível mais elevado. A taxa média cobrada em empréstimo 
para capital de giro ao final de 1996 se encontrava acima de 60% ao ano, nível extremamente 
elevado para o funcionamento normal da economia. As razões para a prática de taxas de juros 
tão elevadas estão associadas principalmente ao desequilíbrio do setor público e, mais 
recentemente e com menor importância relativa, a uma imposição do próprio processo de 
estabilização. É de ressaltar que o sistema tributário também impõe uma pesada carga 
tributária sobre os juros. Grande parcela dos encargos incidentes em uma operação de 
empréstimo não se destina nem a remunerar o banco pelos serviços prestados com 
intermediário financeiro, nem a remunerar o aplicador. Esses recursos refluem para a Receita 
Federal a título de uma profusão de impostos como IOF, Imposto de Renda e Contribuições 
Sociais (MUSSALEM ,1996). Claramente , montantes elevados de juros favorecem a uma 
inadiplência e, assim elevam as demandas jurídicas, principalmente a respeito da fórmula de 
cálculo dos juros. Não obstante, salienta-se que o que também levam as construtoras a uma 
posição frente a Justiça, é a impossibilidade destas reaverem o imóvel no caso de falta de 
pagamento. Acontece, que a maioria das construtoras que trabalham com planos de
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autofinanciamento, como por exemplo o plano 100, se sustenta em baixa qualidade de 
insumos e custo baixo, ocasionado futuros problemas na construção quando geralmente este 
já foi entregue ao mutuário. Quase sempre o ganho de causa é dado contra a construtora. 
Ressalta-se, ainda, que a capacidade de competição da indústria brasileira, e 
principalmente no que concerne à construção civil nos mercados local e internacional, é 
afetada pela oferta limitada de recursos para financiamento de longo-prazo e de instrumento e 
modalidades de engenharia financeira, que acaba por criar, notadamente para as indústrias de 
ciclo longo, um forte adicional de desvantagem competitiva. Acrescenta-se o fato de que uma 
mudança na correção monetária, aumenta a insatisfação no mercado, ocasionado certamente 
processos judiciais constantes, chegando a crivo do Supremo Tribunal Federal. 
Uma reforma do sistema financeiro deve ter como objetivo fazer com que o sistema 
opere com maior eficiência, reduzindo o custo da intermediação financeira e ampliando a 
oferta de serviços e produtos. Os resultados deste tipo de reforma não devem tardar, pois 
segundo FERRAZ, et al (1995 , p.23): 
“A disposição das firmas competirem nos mercados 
pode ser fortalecida se o regime de incentivos e regulações a que estão sujeitas 
for eficaz. Os incentivos visam a aumentar a capacidade de respostas das 
empresas diante dos desafios impostos pela economia e as regulações buscam 
condicionar as suas condutas em direções socialmente desejáveis” 
De acordo com o exposto anteriormente, pode-se dizer que os fatores legais- 
regulatórios exercem grande influência na determinação da competitividade dos diversos 
ramos industriais. É indiscutível que a necessidade de manejar com eficiência e agilidade 
aparatos regulatórios cada vez mais complexos tomou a capacitação das firmas um fator 
sistêmico de especial importância para a competitividade. 
Neste capítulo foram discutidos apenas alguns casos de maior influência na 
construção civil. Hoje, ainda são muitas as necessidades de proteção jurídica pela fragilidade 
dos sistemas na sociedade. A construção civil é apenas um dos setores no qual se vê com 
maior força a precariedade de informações legais para combater igualmente os princípios e
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diretrizes da ordem econômica. Paralelamente com uma legislação complexa, instável e 
conflituosa, cada vez mais origina celeumas jurídicas, impossibilitando os contribuintes a 
acompanharem a legislação, principalmente os pequenos e médios, que não dispõem de 
assessoria juridica, dificultando o cumprimento das obrigações de natureza jurídica. 
É prudente simplificar e estabelecer regras claras, estáveis, juntamente com a 
estabilidade e consolidação de normas que proporcionem a transparência de setores 
econômicos em fazer a sociedade perceber a direção e o sentido de ações para que melhor se 
construa um sistema brasileiro capaz de se auto sustentar e de se defender. 
A seguir serão expostas, num primeiro momento, as principais características da 
Construção Civil. Posteriormente, será feita a análise das empresas entrevistadas, bem como 
a inserção delas no objeto de estudo (proteção jurídica), que servirá para consubstanciar as 
conclusões a que se pretende chegar.
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CAPÍTULO 3 - PROTEÇÃO JURÍDICA E A coNsTRUÇÃo CIVIL 
3.1. Panorama Setorial 
Desde o Brasil Colônia (1500 a 1822), passando pelo Brasil Império (1822 a 1889) e 
Brasil República (15-11-1889), a construção civil teve participação efetiva para o 
desenvolvimento do país. Com efeito, 
“O Brasil Colônia foi uma época de extrema 
importância, pois grandes fortificações de pedra e cal, bem como igrejas, 
conventos e hospitais foram erguidos. No Brasil Império surgem as “Casas 
Grandes”, sedes das fazendas. Foi no final desta época que ocorreu a instalação 
da primeira indústria do país, uma pequena fábrica de cimento em São Paulo 
marcando o início do processo da construção. Assim começa a engatinhar a 
indústria da construção. A situação começa a melhorar a partir de 1933 
quando foi regulamentado o exercício da profissão de engenheiro e arquitetos, 
instituindo o Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura. Em 1957 é 
instituída o que é hoje denominado CBIC, instituição de caráter nacional e 
forma civil (... )” (SOLEDADE, 1997, p. 20 ). 
Hoje, reconhecida como um elemento chave para o crescimento e o desenvolvimento 
econômico, a construção civil, segundo estudos do IBGE, divulgados pelo documento 
“Retomar o desenvolvimento”, elaborado pela CBIC, representa aproximadamente 67% dos 
investimentos realizados na economia brasileira nas últimas décadas, e emprega mais de 6% 
de toda a população economicamente ativa. Por ser um setor tão importante, a construção 
movimenta as milhares de indústrias que dela dependem e os demais segmentos comerciais e 
de serviços que, no todo, representam mais de 20% do Produto Interno Bruto (PIB). (Revista 
CBIC, 1996, p.33). 
Os estudos sobre a indústria da construção costumam dividir esta atividade em três 
subsetores, que são: Edificações, Construção Pesada e Montagem Industrial. O sub-setor das
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Edificações tem, como atividade principal, a construção de edifícios. Portanto, de acordo com 
os estudos realizados pelo SENAI, este é um segmento que se dedica à construção de 
residências, edificações de caráter comercial, institucional ou mesmo industrial. A 
Construção Pesada inclui a construção de infra-estrutura viária, urbana e industrial, obras de 
saneamento, usinas atômicas, etc. Devido ao tamanho significativo das obras, concentram-se 
nela empresas de grande porte. A Montagem Industrial envolve instalações de indústrias, 
sistemas de geração, telecomunicação, exploração de recursos naturais, etc. Atuam nesse 
setor um número reduzido de empresas de grande e médio porte. 
Na década de 70, a ação direta do Estado teve forte presença no setor da construção 
civil e seus sub-setores. No sub-setor de Edificações, o Estado interveio diretamente no 
segmento da habitação através da construção de conjuntos habitacionais e da administração 
do SFH e o BNH, criados na década de 60. “Na construção pesada, em particular 0 “boom” 
rodoviário dos anos 60/70, pode ser creditado às estruturas financeira e administrativa criadas 
para o sub-setor”(SENAI, 1995). Com relação à montagem industrial, a participação da 
Petrobrás e empresas de complexo siderúrgico e telecomunicações ampliaram a demanda 
existente. Porém, ao longo da década de 80, o desempenho da construção civil experimentou 
oscilações causadas por periodos de estagnação e recessão econômica, interrompidas por 
breves surtos de crescimento, como no caso de 1986/87, após o Plano Cruzado. 
Recentemente, as estatisticas da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) de 
1991 apresentam o seguinte quadro com relação ao número de estabelecimentos e o volume 
de empregos por sub-setor, conforme a tabela 3.1.
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TABELA 3.1 - EMPREGO E NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS NOS 
SUBSETORES DA CONSTRUÇÃO CIVIL, Brasil, 1991 
sUB-sEToR N° DE % N° DE % E1vn›REGo/ RELATIVO 
EsTAEELE‹:1MENTos EMPREGOS ESTABELECIMENTO no 'roTAL 
(milhares) (A) (C ) = (A) / (B) (D) = 100 (cu 
(milhares) (B) C ) 
Edificações 1 15.9 90,3 724.0 82,3 6.2 90 O 
Pesada 
Construção 10.8 8,4 128.1 14,5 11.9 172,0 
Montagem ` 1.7 1,3 27.8 3,2 1ó.s 243 o 
Industrial 
TOTAL 128.4 100,0 879.9 100,0 6,9 100,0 
FONTE : RAIS 1991 , apud SENAI, Rio de Janeiro, 1995 
Como indica este quadro, há diferenças acentuadas, tanto no número de 
estabelecimentos, quanto no volume de empregos entre os subsetores. Em linhas gerais, nas 
Edificações (construção de prédios e edificios), é elevada a intensidade do uso da força de 
trabalho, representando 82% do emprego. No caso dos subsetores da Construção Pesada e 
Montagem Industrial há maior introdução de máquinas e equipamentos, o que faz com que 
cada estabelecimento empregue relativamente menos mão de obra. A distância entre os 
subsetores, no que diz respeito ao número de empresas e capacidade de absorção de mão de 
obra, reflete-se também, e de maneira inversa, na sua estrutura intema e no seu desempenho 
econômico. A diferenciação entre os subsetores se opera, primordialmente, segundo o porte 
das empresas, que constitui-se numa barreira importante para a entrada em determinados 
segmentos, onde o volume das obras e a tecnologia requerida restringem o acesso de 
empresas de médio e pequeno porte. Estas últimas são, via de regra, incapazes de promover 
altos investimentos e de ter acesso fácil a tecnologias relativamente sostificadas. Na 
construção pesada, a capacitação tecnológica própria ou a associação com empresas 
estrangeiras sempre constituiu condição para o exercício da atividade. No subsetor de 
edificações, a expansão do mercado pode ser freqüentemente acompanhada pela entrada de 
um número significativo de microempresas recém-nascidas, que trabalham com o 
conhecimento “socialmente” difundido das atividades construtivas.
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Esta hierarquia na intensidade do uso do fator trabalho fica mais claramente 
especificada ao se observar a última coluna da tabela 3.1. Aceitando que a média de toda a 
indústria da construção tem uma densidade de empregados por firma de 6,9, as Edificações, 
dado seu peso, encontra-se ligeiramente abaixo da média, com percentual no patamar de 
6,2%. O sub-setor de Montagem Industrial apresenta um índice de 16,8% , mais que 
duplicando 0 setor de Edificações. Estes indicadores dão uma idéia aproximada de capital 
nos diferentes sub-setores, o que por seu turno reflete processos de produção bastante 
diferenciados. 
A tabela 3.2 a seguir, expande a classificação setorial apresentada, acrescentando 
outros dados relevantes para o ano de 1993, cuja seleção dos informantes foi realizada com 
base em amostragem intencional. “A amostra é representada por um painel de 2504 empresas 
selecionadas a partir do Censo da Construção de 1985 e atualizada pela pesquisa de 1993” 
(IBGE, apud, SENAI, 1995). 
Para a seleção foram consideradas empresas simples e mistas, em operação, do 
conjunto de empresas que informaram o questionário completo do Censo da Construção 
(empresas com receita bmta superior a CR$ 245 milhões registrados no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). Tendo em vista que na Pesquisa Anual da Indústria da Construção as 
informações foram coletadas em -reais e foram tabeladas em mil reais, para cada linha da 
tabela. Os questionários relacionados a uma determinada variável foram somados, dividindo- 
se os Valores por mil somente no momento da totalização.(IBGE, apud, SENAI, 1995)
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TABELA 3.2 GRANDES GRUPOS E GRUPOS DE CONSTRUÇÃO Brasil, 1993 
Grupos de Empresas Pessoal Salários do Valor Valor Bruto 
Construção Ocupado Pessoal Adicionado da Produção 
Ligado à Ligado à (mil reais) (mil reais) 
Construção Construção 
(mil reais) 
Edificações 650 132.954 ' 13.696 127.733 202.674 
Montagem 94 39. 560 6.608 60.257 79. 849 
Industrial 
Construção 308 135.167 23. 451.664 591.737 
Pesada 
TOTAL 1.052 307.681 44. 173 639.654 874.260 
Fonte : IBGE, Rio de Janeiro, apud, SENAI (1995) 
A tabela 3.3 esclarece estas relações mais detalhadamente. O setor da Construção 
Pesada, pelo tamanho significativo de suas obras, o valor bmto da produção possui saltos 
maiores, inclusive é o setor que mais adiciona valor, causado pelo tipo de serviço envolver 
sistemas mais avançados. O setor da Montagem Industrial possui em média maiores salários 
por empregado devido ao fato de que neste há necessidade de uma maior especialização de 
trabalho. Devido ao setor de Edificações ter uma atividade de caráter comercial e serviços 
mais usuais, suas diferenças são mais acentuadas no valor bruto da produção, causado pela 
inflação. .
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TABELA 3.3- VARIÁVEIS ECONÔMICAS DOS GRUPOS DE CONSTRUÇÃO 
1993/1994 
Variáveis Edificações Construção Pesada Montagem Industrial 
1993 1993 1993 
Empregado / Empresa 204,54 43 8,8 420,9 
Salário/ Empregado 0, 1 0, 1 0,1 
Valor Bruto da 311,8 1.921,2 849,4 
Produção / Empresa 
Valor Adicionado / 196,5 1.466,4 641,0 
Empresa 
Valor Bruto / 1,5 4,4 2,0 
Empregado ' 
Valor Adicionado/ 0,9 46,8 1,5 
Empregado 
Valor Adicionado / 0,6 0,8 0,7 
Valor Bmto 
Fonte: Tabela 8, apud SENAI (1995) 
Pode ser extraído da tabela que, na média, o número de empregados por 
estabelecimento na construção pesada é maior devido ao tamanho significativo das obras, 
inclusive o valor bruto da obra e o valor adicionado, que é significativamente maior que o 
das demais, com isso se tem uma idéia da parcela de mercado que cada um ocupa. No 
entanto, a média de salário por empregado fica um pouco abaixo da montagem industrial, 
talvez porque nesta, há necessidade de uma maior especialização de trabalho. Conclui-se 
também que o valor adicionado por produto fabricado ou serviço se encontra um pouco acima 
da montagem industrial, devido ao tipo de serviço envolver sistemas mais avançados. As 
edificações, devido ao seu porte e por se tratar de empresas destinadas a serviços mais usuais, 
possuem índices baixos, principalmente no que concerne ao valor adicionado em relação ao 
valor bruto da empresa, ou sej a, ela pouco adiciona valor na sua produção total.
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Em suma, diante da perda de dinamismo macroeconômico, as empresas apresentam 
um crescimento anulado pelo fraco desempenho, afetando diretamente seus custos e suas 
demandas. Mesmo no final de 1994, ainda não existiam planos concretos de investimento por 
parte das empresas. É portanto o principal desafio das empresas industriais consolidar 
competências de modo a capacitar-se a disputar posições no mercado. Independentemente do 
setor de origem, as empresas são afetadas diretamente com as ações- do Govemo, e com isso 
todo o ciclo em volta desta. Para construir o fortalecimento do ambiente competitivo, os 
determinantes da com etitividade como os le ais re ulatórios, infra estrutur sociais tem 3 3 
que serem revistos, de modo a direcionar uma maior integração entre os setores no mercado 
3.2 Práticas Correntes das Empresas e seus Custos 
Tendo em vista todos os temas teóricos expostos anteriormente 'e sensível a este 
quadro, apresentam-se as empresas de construção civil estudadas neste trabalho. Foram 
aplicados quatro questionáriosw, sendo que cada par de empresas possui características 
semelhantes, ou seja, da utilização de planejamento jurídico ou não. 
10 Ver no Anexo 1
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A amostra foi definida para possibilitar ao leitor contrastar a importância da área 
jurídica nas diferentes empresas, justificando assim os fatores que foram analisados. O 
questionário é composto de duas partes: a empresa e as estratégias competitivas. A primeira 
parte é a caracterização da empresa com dados cadastrais, como razão social, área de atuação, 
faturamento anual, número de empregados, sócio e setores existentes. Na parte referente às 
estratégias competitivas contém questões relativas à posição da empresa no que tange às 
ações das estratégias de mercado, utilização do planejamento jurídico, assim como abarca a 
influência que estas exercem sobre a competitividade. Neste bloco também são solicitadas 
informações quanto à importância da proteção jurídica nos meios empresariais; os problemas 
legais existentes nas empresas, assim como os meios para solucioná-los. 
Neste sentido a tabela 3.4 a seguir mostra uma visão geral das empresas entrevistadas 
para auxiliar na exposição dos resultados alcançados pela pesquisa.
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Tal como fica evidenciado nos dados apresentados, procurou-se estabelecer um 
critério de avaliação para as quatro empresas. Nota-se que todas atuam na mesma área. As 
empresas A e C, prestam pequenos serviços de construção civil, como muros , mourão, 
calçadas, acabamentos, etc. As empresas B e D, com suas demandas centradas em maior 
escala no setor privado, englobam a construção de prédios residenciais e comerciais. 
Geralmente as empresas de construção civil possuem equipe própria de trabalho ou, 
sublocando, contratam mão de obra de terceiros, ou seja, empresas contratadas para executar 
atividades que não são sua verdadeira vocação. A principal vantagem de possuírem equipe 
própria (quadro de fimcionários) é que, uma vez montando o quadro de trabalhadores, serão 
minimizados osuproblemas com falta de mão de obra. Pode-se destacar como a principal 
vantagem de trabalhar com terceirização o fato da empresa eximir-se dos altos encargos 
administrativos, além de se tomar mais ágil e especializada em sua atividade. Todas as quatro 
empresas afirmam que à medida que aumenta o número de obras, assim como sua 
especificidade, aumenta-se o número de empregados. Por exemplo: para a construção de um 
prédio, se faz necessário emprego de pessoas, como vidraceiro, que seria dispendioso ter num 
quadro de fimcionários. 
Quanto aos setores existentes dentro das empresas, as empresas A e C não possuem 
estrutura administrativa formal, até pelo fato de que ambas não apresentam lugar adequado 
para a sua administração, sendo quase todos os contatos feitos através de telefone residencial. 
Já as empresas B e D possuem setores distintos, sendo que a empresa D possui seu próprio 
departamento jurídico por estar sempre utilizando esses serviços em caso de licitações. 
Em termos de faturamento, no ano de 1996, a que representa um número mais 
significativo é a empresa D, com patamar entre R$ IO e 15 milhões. Com número também 
expressivo encontra-se em segundo lugar a empresa B, com faturamento entre 
R$ 7 e 10 milhões, e com números menos expressivos encontram~se as empresas A e C, 
com faturamento menor que 1 milhão de reais, respectivamente.
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É com relação às fontes informacionais que mais nitidamente são vistas as 
deficiências dos processos de competitividade das empresas. É nesse espaço que as empresas 
disputam parcelas de mercado, através das estratégias empresariais, atraindo um maior 
número de clientes. 
Em termos práticos, todas, de uma forma ou outra, conhecem a palavra estratégia 
competitiva. A empresa A utilizava-se de tecnologias de informação - marketing, mas, por 
problemas financeiros, deixou de utilizar esse recurso. As demais entrevistadas utilizam o 
marketing em maior grau, que pode permitir respostas mais rápidas àstransformações do 
mercado. A empresa B adota também uma estratégia de baixo custo que lhe possibilita maior 
poder de barganha, não deixando-a tão sensível ao preço imposto pelos concorrentes, além de 
se toma uma barreira à entrada de novos concorrentes. A empresa D utiliza-se de poder de 
negociação com fomecedores, a fim de diminuir preços e repassar para seus custos no sentido 
de diminui-los. Esta em-presa também possui um fomecedor fixo. 
De forma coerente com esse posicionamento estratégico das empresas, surgem 
inúmeros problemas jurídicos que se defrontam diante do mercado. Certamente todas de 
algum modo, já precisaram de serviços jurídicos. Porém, apenas as empresas B e D 
utilizaram serviços jurídicos visando planejamento. Estas se beneficiaram desses serviços 
com o propósito de melhor se posicionar diante dos problemas existentes, principalmente na 
área tributária. A seguir apresentam-se dois exemplos ilustrativos. 
No momento atual, a empresa A, defronta-se com interessante problema jurídico. 
Devido à falta de informação, inclui em sua folha de pagamento um funcionário com um 
salário expressivamente maior que o dos demais. O que sucedeu foi a tentativa de ludibriar a 
justiça com a assinatura da carteira de trabalho de um funcionário com um rendimento 
mensal superior do efetivamente recebido, para credenciar-se junto à Vara da Família à 
adoção de uma criança. O firncionário aproveitou o registro formal em sua carteira para 
requerer a diferença entre o registrado e os recibos por ele assinados. Recebendo este ganho 
de causa; a empresa teve que arcar com todos os meses pagos a menor.
i
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No caso da empresa C, esta não recolheu à municipalidade do ISS relativo, após ter 
esgotado o crédito da parcela 81/SF/90. O quadro a seguir pode dar uma melhor visualização 
das conseqüências diretas do recolhimento incorreto. De um ISS devido de R$1.15l, por 
pagar fora do prazo, ela pagou um adicional de 246 %, na forma de pagamento de juros, 
multa e correção monetária 11. 
TABELA 3.5 CUSTO DA OMISSÃO NO RECOLHIIVIENTO DO ISS PELA 
EMPRESA C - 1996 
UFIR RS 
ISQN 1.389,4534 1.151,44 
ATUALIZ. MONET. 147,930? 
V 
122,50 
MULTA 3.074,7707 2.248,00 
JUROS 193,1497 160,00 
TOTAL 4.805,3045 3.982,10 
Fonte : Pesquisa de Campo 
Esses números ilustram o resultado de uma falta de informação que se transformam 
numa infração fiscal, ou seja, a violação de uma norma jurídica, representando em tomo de 
15% do seu faturamento de um mês. 
As empresas B e D, que utilizam de planejamento jurídico apontam exemplos 
respectivamente de quanto o Direito ajudou ou está ajudando a redução de custos. O primeiro 
diz respeito à área tributária, mais precisamente no que se refere à taxa de solo criado. Esta 
taxa não deveria admitir aumentos de 100%, 50% e 25% como resultado de alguns 
centímetros a mais na área construída. E isto foi suficiente para a empresa B embasar suas 
ações como mostra o quadro a seguir. 
ll Ver outros exemplos no Anexo 7
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Com uma área de terreno de 2.713,55 m2, uma área construída tributável de 
10.418,52, e um índice de aproveitamento excedente de 2,84 resultado de (10.418,52 - 
2.713,55) : 2.713,55 a Secretaria das Finanças mostrou o cálculo apresentado na Tabela 3.6 
TABELA 3.6 COBRANÇA INDEVIDA DE LEI DO SOLO CRIADO À EMPRESA B 
PATAMARES ÁREA (mz) CUB (Rs) ALIQUOTA 1 VALOR (Rs) 
(%) 
1 7.704,97 421,85 1 32.503,42 
2 4.991,42 421,85 2 
O 
42.112,61 
3 A 2.277,87 421,85 3 28.827,58 
TOTAL 14.974,26 A . 103.443,61 
Fonte : Pesquisa de Campo ' 
Como se observa, há uma área excedente que corresponde a um índice igual a 2,84, 
que acabou resultando numa área de 14.974,26 m2 (somando-se os patamares 1, 2 e 3), a 
título de “solo criado”. Em sentido oposto a esse cálculo, a base da remuneração admite 
considerar-se como “solo criado”, sujeito à remuneração extra, não mais do que a diferença 
entre a área da construção e a área do terreno igual a 7.704,97 m2 ( 10.418,52 -» 2.713,55). 
Desta forma, o valor devido não pode ser superior a RS 42.112,61, com base no cálculo 
apresentado na tabela 3.7. 
TABELA 3.7 - VALOR CORRETO DO IIVIPOSTO DO SOLO CRIADO DEVIDO 
PATAMARES AREA (mz) CUB (Rs) ALIQUOTA VALOR (Rs) 
(%) 
5.427,10 421,85 1 22.894,22 
2 2.277,87 421,85 2 19.218,39 
PELA EMPRESA B
1 
TOTAL 7.704,97 42.1 12,61 




Portanto com patamar entre 1 e 2 encontra-se a área do terreno (2.7 13,55 x 2 = 
5.427,10), o restante diminuindo-se a área excedente 7.704,97 de 5.427,10 tem-se como 
resultado 2.277,87 equivalente a aliqüota de 2%. Tendo em vista a existência de tabela com 
aliqüota progressivas, o cálculo é aquele que leve em consideração os patamares crescentes 
de incidência da remuneração, em virtude do maior aproveitamento do terreno, medido entre 
os índices de 1,0 e 2,0, entre 2,0 e 3,0, entre 3,0 e 4,0, e pelo índice superior a 4,0. A lógica 
do critério repousa no fato de que não se pode admitir um aumento de 100%, 50% e 25% na 
aliqüota, como resultado de alguns centímetros a mais na área construída, fato que ocorreria, 
respectivamente, nos limites dos índices de aproveitamento (entre 1,99 e 2,0; 2,99 e 3,0 e 
3,99 e 4,0)¡2. Em resumo a diferença entre o valor devido e o valor pago pelo solo criado por 
parte da empresa B representa quase 1% do seu faturamento médio mensal. ' 
A empresa B adiciona, ainda, que nunca pagou ISS. De acordo com o Supremo 
Tribunal Federal, o item 1 da lista de serviços tributáveis pelo Município de DL 834/69 só 
abrange as construções por empreitada, sub-empreitada ou administração. Mas com certeza 
existem muitas construtoras que não têm o fato gerador do ISS que é a prestação de serviços, 
e apesar disto, recolhem esse imposto incorretamente, ocasionando um custo desnecessário 
para a sua empresa. 
O segundo exemplo foi a recuperação por parte da empresa a quantia de RSS 10 mil 
devido ao FINSOCIAL, que foi declarado inconstitucional . Através da ação judicial ensejada 
pela lei n° 8.383/91, em seu art 66, foi possível repassar os valores, compensando outros 
tributos da mesma espécie. 
12 A constitucionalidade da taxa de solo criado será discutida no dia 14/08/97 pelo STF
i 
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Para fins de análise, todos concordam que a instabilidade legislativa, gerada pelo 
excesso de atos normativos, compromete a racionalidade do sistema tributário, afetando 
diretamente qualquer tipo de contribuinte. O campo de incidência dos tributos é muito 
reduzido, o que faz com que poucos paguem muito, e os contribuintes que pagam 
regularmente sofrem maior exação, exatamente porque pagam: são injustiçados porque 
cumprem a lei. A proteção jurídica tem que se embasar não só na utilização correta das áreas 
criadas pelas das empresas, mas também pela simplificação burocrática do sistema. 
As empresas entrevistadas justificam em grande parte que as regulações interferem no seu 
comportamento. Por essa razão deve-se buscar propostas na elaboração de um sistema que 
seja útil à sociedade brasileira e se revista dos ideais de justiça, tenha legitimidade e se 
fundamente em princípios éticos. São estes princípios que passaremos a analisar a seguir. A 
3.3 Discussão do Melhor Uso da Lei- Uma Abordagem Tributária 
Pelo que já foi visto até agora, parece que o sistema tributário é um emaranhado de 
leis da Emenda Constitucional n° 18/65. Existe um excesso de tributos no STN, que é 
utilizado pelo Estado como instrumento de uma política fiscal. Este não deixa de ser, 
também, um ato de sacniñcio individual, pois retira de cada indivíduo uma parcela de seu 
patrimônio. Em face da abundante legislação impositiva e suas questões puramente político- 
financeiras, com o decorrer do tempo se acumula todo um conjunto de problemas técnico- 
jurídicos, que apontam à direta relação sociológico-jurídica entre a norma e a conduta. 
(ZAVARIZI, 1995). 
A multiplicidade de interpretação se deve, em grande parte, à legislação extensa que 
o Poder Público tem criado e modificado neste amplo campo. É cada vez maior o número de 
tributaristas que tem sido chamado a expender pareceres sobre diferentes aspectos do 
relacionamento entre empresas e órgãos govemamentais.
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Uma das soluções para o problema dessa legislação complexa, segundo o Sindicato 
dos Auditores Fiscais da Receita Federal, é uma ampla reforma tributária, que decorre da 
necessidade de eliminar as distorções criadas ao longo dos últimos anos. Segundo SILVA 
(1986), a teoria da tributação repousa em dois princípios fundamentais, e complementares, 
que são Neutralidade e Eqüidade. Assim, “a neutralidade do ponto de vista da alocação de 
recursos deveria ser complementada pela eqüidade na repartição da carga tributária. “Isto é 
além de neutro, o imposto ideal deveria ser justo, no sentido de garantir uma distribuição 
eqüitativa do ônus tributário pelos indivíduos” (SILVA, 1986, p. 164). De um modo geral, a 
proposta de reforma tributária vai além destes princípios citando outros de grande relevância 
como: abrangência, ou seja, a ampliação do universo de contribuintes eliminando a 
sobretaxação do setor produtivo, simplicidade legislativa e regulatória, reduzindo o custo de 
gestão e arrecadação tributária, progressividade, evitando-se a incidência cumulativa de 
vários tributos sobre uma mesma operação econômica, desoneração das exportações e 
investimentos, federalismo fiscal com estímulo à autonomia econômica - financeira e à 
responsabilidade fiscal dos Estados e Municípios, e por último uma legislação tributária 
estável. 
Em respeito a estes princípios, deve-se eliminar uma série de tributos e reduzir as 
alíqüotas nominais de outros. A curto-prazo pode-se esperar uma perda de arrecadação que 
será compensada a médio e longo prazo pela ampliação da base de arrecadação, incluindo a 
diminuição das margens de sonegação e evasão fiscal. Não obstante, o conceito moderno de 
Sistema Tributário inclui, necessariamente, a Administração Tributária (AT). Assim sendo, é 
inconcebível repensar o STN sem que sua dimensão administrativa esteja no eixo das 
discussões. A justificativa dessa assertiva é que não há sistema tributário que funcione, caso 
não exista uma AT eficiente e eficaz capaz de viabilizá-la. Ilustra a iniquidade existente no 
atual sistema tributário um trabalho realizado pela jomalista Daniela Mendes. Esta revela que 
a Receita Federal relacionou todos os contribuintes que, no decorrer do ano de 1992, 
movimentaram pelo menos 1 milhão de dólares. Na listagem figuram 36 mil contribuintes 
que movimentaram tal quantia. Destes a Receita Federal conseguiu identificar 460 que detêm 
juntos um patrimônio avaliado em 26,7 bilhões de dólares, maior do que a soma dos PIBs do 
Uruguai, Paraguai e Bolívia. Ou 6% do PIB brasileiro.(ZAVARIZI, 1995)
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Constatou-se que a fortuna dos 460 contribuintes mais ricos somada orça em tomo de 
12 bilhões de dólares. Porém, examinando suas declarações de rendimentos, descobriu-se que 
recolheram apenas 32,5 milhões de dólares de IR. Enquanto a classe média recolhe 1 Real de 
imposto para cada 10 reais de patrimônio, os 460 mais ricos recolhem apenas 1 Real para 
cada 321 de patrimônio (ZAVARIZI, 1995). 
A Receita Federal relacionou dentre os 460 contribuintes aqueles cujo patrimônio era 
significativo e merecia uma atenção especial, conforme Segue-se abaixo: 
TABELA 3.8 PATRIMÔNIO, RENDA E IMPOSTO RECOLHIDO PELOS 
INDIVIDUOS MAIS RICOS DO BRASIL EM 1992 
Patrimônio em Dólares Renda Anual Estimada em Imposto Recolhido em 1000 
(milhões) 1000 Dólares Dólares 
1 520 660 45 
2 515 96 15 
3 316 720.000 3.1 
4 230 1.440 520 
5 215 120 14 
6 154 84 26 
7 117 2.400 840 
8 94 1.800 420 
9 52 1.440 120 
10 36 420 72.5 
11 36 1.800 17 
12 33 24.000 6.000 
13 23 660 126 
14 20 5.400 1.800 
15 19 30 2.1 
Fonte : MENDES, Daniela, apud, ZAVARIZI (1995)
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Analisando a declaração de rendimentos do décimo quinto contribuinte da relação 
acima, constatou a Receita que, como empresário, ele ganhou apenas 1.500 dólares mensais. 
Com uma renda desse porte ele mantém uma casa de 3.000 metros quadrados de área 
construída, no valor de 60 milhões de dólares. Possui dez carros: uma Mercedez, duas Vans 
americanas, um Cadilac, um Camaro, uma Lumina, dois Escort, uma Picape F-100 cabine 
dupla e um Buggy. Viajou quatro vezes com a família para o exterior (ZAVARIZI, 1995). O 
contribuinte relacionado em sexto lugar da lista, com patrimônio em tomo de 154 milhões, é 
dono de 28 empresas e pagou imposto que corresponde a uma renda mensal de 7.000 dólares. 
Como o seu patrimônio aumentou em 54.000 dólares de 1991 para 1992, sobraram somente 
2.500 dólares por mês para sua sobrevivência. Estes são dois exemplos marcantes de que 
contribuintes possuidores de grandes fortunas pagam muito pouco imposto. se compararmos 
aos assalariados, que, nos seus contra-cheques têm o desconto do imposto de renda na fonte. 
(ZAVARIZI, 1995).
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Lembrando que todos os direitos e deveres sociais devem se distribuídos igualmente, 
e pelo exposto anteriormente, afirma-se que uma distribuição desigual de qualquer valor, 
trazendo vantagens para alguns , revela um tratamento injusto, eis que não traz beneficios 
para todos. Da mesma forma, as autoridades fazendárias e o próprio poder judiciário quando 
do exame de questões oriundas da legislação tributaria não tem levado em consideração os 
princípios basilares da tributação. 
Não obstante , pode-se exemplificar com o uso da construção civil. Nesta surgem 
inúmeras irregularidades que convém salientar como é o caso da Certidão Negativa de 
Débito (CND). Pretende-se eliminar o óbice visando agilizar o fornecimento da CND quando 
requerida nos casos de inadiplência do IPTU . Esta caracteriza-se quando os imóveis 
vendidos pelas empresas construtoras, com contratos firmados de promessa de compra e 
venda; tem transmissão do domínio só após a quitação integral do valor do bem, por 
determinação legal e precauções óbvias, ficando assim o promitente comprador com o dever 
de quitação das parcelas do imposto.
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Desta forma quando ocorrem débitos indevidos do imposto, eis que o construtor 
contratualmente deixou de ser obrigado ao seu recolhimento, Secretaria de Finanças ao invés 
de acionar os mecanismos legais para a cobrança do mesmo, deixa de fornecer a CND fiscal a 
quem dela necessita. Claramente, isto pune a empresa construtora - promitente vendedora, a 
qual de forma alguma deu ensejo à inadimplência e está arcando com o ônus. Tal 
entendimento é derivado do Código Tributário Nacional, eis que o mesmo não elenca, nas 
hipóteses previstas de responsabilidade tributária., a exigência efetuada pelo Fisco. 
Outra sugestão, diz respeito ao tratamento diferenciado discriminatório para os 
construtores. Tendo em vista a freqüência do uso dos serviços tributários do município, a 
quem compete o recolhimento de expressiva parcela dos impostos recolhidos pelas empresas 
construtoras; tal atendimento poderia ser racionalizado, assumindo os mesmos procedimentos 
previstos para os escritórios de contabilidade. 
Não obstante, outro tipo de política econômica freqüentemente discutido é o da 
isenção dos tributos (SANSON, 1991). Uma da formas de discutir tal proposição é que a 
eliminação de um imposto tem como resultado a imediata redução do preço de venda do bem 
em consideração, pois o próprio imposto está embutido no preço. 
Deste modo, pode-se facilmente afirmar que o imposto ou incide sobre o consumidor, 
ou seguindo outra suposição, sobre o produto, mas de qualquer forma' traz conseqüências 
distintas para cada caso, que nem sempre significa beneficios para os dois lados. 
Tendo em vista a grande competitividade existente nas atividades organizacionais, é 
de suma importância um desenvolvimento empresarial, buscando meios de permanência no 
mercado de atuação. Neste ponto, a legislação, aparece como um instrumento básico para um 
desempenho satisfatório nesta situação de conflito. No que conceme à construção civil, 
constatou-se que se faz necessária uma nova forma de encarar a dinâmica jurídica e 
econômica. A falta de informação e a complexidade do sistema acaba por influenciar a 
competitividade dos pequenos e médios empresários, colocando-os em uma posição delicada 
frente aos concorrentes.
48 
Neste sentido e sensível ao uadro acima a resentado, ode'-se concluir ue as <l 
desarticulações das bases de dados dos diversos órgãos arrecadores têm uma falta de 
harmonização e uma baixa complementaridade entre as estruturas administrativas da União, 
Estados e Municípios. Confirma-se mais uma vez que as reformas tributárias desejadas pelo 
poder público têm como principal objetivo to equilíbrio das contas governamentais, sem 
qualquer preocupação de ordem econômica e social. › 
Procurou-se nesta seção, abordar a discussão da legislação tributária, dado que esta é 
a causadora de uma sociedade insegura e com inúmeras distorções. Como resultado, justifica- 
se assim que a correta aplicação da legislação deve ser precedida de uma ampla campanha de 
esclarecimento e orientação aos seus destinatários. “Antes de punir, deve-se educar...” 
(ZAVARIZI, 1995).
49 
CAPÍTULO 4. CONCLUSÃO 
A política tributaria adotada no País nos últimos tempos causou profundos prejuízos 
à competitividade das empresas e à sociedade em geral. Diante das profundas transformações 
existentes e de conflitos de interesses sociais, surgem no mercado a deficiência de uma 
proteção jurídica adequada e justa para as diferentes classes envolvidas. De modo, é 
necessária a presença de uma assessoria especializada a fim de auxiliar nas decisões que 
envolvem a área jurídica, mais precisamente a área jurídica tributária. Esta ocasiona inúmeros 
problemas no que conceme ao recolhimento de valores indevidos ou incorretos, tornando-se 
um verdadeiro dispêndio de tributos para a empresa. Neste sentido, a maneira como a 
tributação em geral é tratada, pode ser vista como estratégia competitiva devido à eliminação 
direta de custos que esta pode oferecer, com menor risco e maior rentabilidade. 
Dentro da atividade econômica, a construção civil é um dos setores que mais 
claramente se vê a falta de uma proteção jurídica adequada, assim como uma legislação 
complexa e extremamente dispersa. Entre os diferentes problemas existentes, a relação do 
trabalho, financiamento, licitações e a tributação são os que exigem O maior controle do 
cumprimento da lei, e ao mesmo tempo são os que mais sofrem conseqüências da mesma. 
Tendo em vista que este trabalho refere-se ao tema tributário, afirma-se que as empresas em 
geral, enfrentam O mercado com uma falta de informações, impossibilitando muitos 
disputarem parcelas iguais de consumidores. Em tennos práticos, observou-se que as 
empresas de construção civil que possuem informações sobre atitudes relacionadas à área 
legal têm um potencial de eficiência e suposta margens de lucro superiores às demais. 
Com isso, o presente trabalho procurou mostrar, que através de uma proteção jurídica 
adequada, ou seja, através de ações e informações eficazes, o empresário, O contribuinte pode 
enfrentar igualmente as rápidas mudanças que ocorrem nos fatores ambientais. Desse modo 
se revelará a existência de um Direito autêntico que, na lição de Miguel Reale (1973 p133) 
“não é apenas declarado mas reconhecido, é vivido pela sociedade, como algo que se 
incorpora e se integra na sua maneira de conduzir-se”.
ANEXO 1 
QUESTIONÁRIO APLICADO NAS EMPRESAS ESTUDADAS
I - A EMPRESA 
1.1 Nome ...................................................................................................... .. 
1.2 Área de Atuação .. ........................................................................ ...... .. 
1.3 Setores existentes dentro da Empresa 
a O O O O O O I I I I O O O O O O O O I I U O O Q I I O U I O I O O O O O O I O I I O O C O U O O U I O I I O O O O O O I O O O O C I Q I I O O O I O I O O O O O O O O O I I O C O O I Q O O O O O I O I O I I I I I Í I O I O O O O O OO 
b .................................................................................................................. .. 
c ..................................... ............................................................................ .. 
d .................................................................................................................. .. 
B ............................................................................................................... .. 
1.4 Número de Sócios ( ) 
Número de Gerentes ( ) 
1.5 Número de Empregados ( ) 
1.6 Indique a Faixa em que se situa o Montante do seu Faturamento Anual (1996) em 
R$ mil 
-menos de 250 ( ) de 3500 a 5000 ( 
de 250 a 500 ( ) de 5000 a 7000 ( 
de 500 a 1000 ( ) de 7000 a 10000 ( 
de 1000 a 1500( ) p de 10000 a 15000( 
de 1500 a 2500( ) mais de 15000 ( 
de 2500 a ssoo( ) 







2.1 Você conhece a palavra Estratégia Competitiva? SIlVI( ) / NÃO (
2.2 Quais das estratégias abaixo sua Empresa mais utiliza 
Marketing ( ) 
Preço ( ) 
Cus ( ) 
Tecnologia( ) 
Qualidade ( ) 
Mão de Obra Especializada( ) 
Outros( ) 
2.3 Você de alguma forma já utilizou serviços jurídicos visando planejamento? 
s1M( ) /NÃo( ). Em que áreas? ............................................................... .. 
2.4 O Senhor já teve problemas com empregados? Sl1VI( ) / NÃO( ) 




2.5 O Senhor já teve problemas com tributos? Sl1VI( ) / NÃO ( ) 




2.6 De alguma forma os serviços jurídicos ajudaram a resolver esses problemas? 
s1M( ) /NÃo( ) 
2.7 O Custo por esses serviços foi em torno de RS ............................................ .. 
2.8 Na sua opinião o retorno compensa o dispêndio na contratação desses serviços? 
slM( ) /NÃO( )
5 3 
2.9 O que os serviços jurídicos de planejamento já contribuíram para a sua Empresa: 
oooooooooooooooooooooooooooooooo uoooooooonoooooooousouo .uno .naouquoaoanonoonnocoouunoooooooonuonooooocaqnuooooooouuoouoonccnonqgoooaoaoooosooooø 
ooooooooooooooooooo osaoouso.ooosocooonoouoooonoououconoooooooooooooocooouoo:concurso oonuoocoooooonocaooouoonooooooooooocooouoooonooooøonooooocooooo 
:nocao ooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooo nas oooooo ooo oooooooo oooooooq zzzz ooqqnqqu oooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooo ao 
oooooooooooooooo nocaoaoounoounonococoooaoooouuoooonouøqgçugooooooo oooouuuonooooonoooooouuoonaoaoaoounococoeoouaoaononooooouønauuonoooonoaøoououuoa 
ooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooo ooooooooçqnuqq coça; oo aonooooonoøocunnnonooooooooaooønoooooooooooouuuonoooooooooooonouoooounnoooooooo 
ouoooooooooau oooooooooooooooooooooo ooo oooooooooooooooooooooooooooo oooooooo ao ou oooooooo non ooooooooo ooo oooooooooooooo oaoocnøooouou eo ooo o eo o 
u ooooooooooooooo aoquuøoo ooooooooooooooooooo nos ooooooooooooooooooo nono oocuonooooo ooooooooooooooooooooooooooooooooooo oceano; ooooo no ooooo no; ooooo ano. 
oque oooooooooooooooooooo noocoo o oooooooo ooooooooooooooooooooooooo ooo ooooooooooooooooo ou 
2.10 Na sua opinião a falta de proteção jurídica atrapalha a competitividade e o 
desenvolvimento das empresas? 
s1M( ) /NÃo ( ) 
2.11 Na sua opinião a assessoria juridica poderia ser vista como forma de estratégia 
competitiva? 
s1M( ) /NÃO ( )
ANEXO 2 




























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































LEIS soc1A1s APLICADAS À coNsTRUÇÃo CIVIL
74 
A - ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS ('%) 
A1 - PREVIDÊNCIA SOCIAL .......................................................................................... .. 20 
A2 - FUNDO DE GARANTIA ......................................................................................... .. 8 
A3 - SALÁRIO EDUCAÇÃO ......................................................................................... .. 2,5 
A4 - SESI (Serviço Social da Idústria) 1,5 
A5 - SENAI (Serviço Nacional de Aprediz. Industrial) 1,0 
A6 - SEBRAE (Serviço de Apoio a Pequena e Média Empresa..... . . .. 0,6 
A7 - INCRA 
....................................................................................................................................... .. 0,2 
A8 - SEGURO CONTRA ACIDENTES - INSS 3,0 
TOTAL ......... ..~ ......................................................................................... .. 36,80 
B - ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEBEM INCIDÊNCIA DE “A” 
Bl - REPOUSO DEMANAL E FERIADOS ................................................................. .. 22,53 
B2 _ FERIAS .................................................................................................................. ._ 14,74 
Bs - AUXÍLIO ENFERMIOADES ................................................................................ .. 0,83 
B4 _ LICENÇA 1›ATERN1DADE .................................................................................. .. 0,36 
Bs _ DEC1MO TERCEIRO SALÁRIO ......................................................................... .. 11,08 
TOTAL ..................................................................................................... .. 49,54 
C - ENCARGOS SOCIAS QUE NAO RECEBEM INCIDÊNCIA DE “A” 
DEPÓSITO POR DESPEDIDA SEM IU STA CAUSA - 40,% SOBRE A2 + (A2 X B) - 4,78 
Av1sO PREv1O 1NDEN1zADO ................................................................................... ..13,7s 
TOTAL ..................................................................................................... .. 18,53
1) - TAXAS DE REINCIDÊNCIAS 
REINCIDÊNCIA DE A SOBRE B (326,8% X 49,54%) = 18,23 % 
DIAS DE CHUVA E OUTRAS DIFICULADADES ...................................... .. 
TOTAL - LEIS SOCIAS BÁSICAS - 124,60
ANEXO 5 
LEI No 6439/94 - DO SOLO CRIADO
Art. 82 - 
.\ 
SUBSEÇAO Ix 
Do SOLO CRIADO 
Considera-se adequada a infra-estrutura urbana e comunitá- 
ria existente ä data desta Lei, ou prevista pela Lei de 
Parcelamento do Solo, somente até o índice de aproveita- 
mento igual ou inferior a 1,0 (um). 
§V1° - As edificações, utilizando Índice de Aproveitamento 
superior a 1,0 (um), serão autorizadas mediante re- ii muneração ao Município, incidente sobre a área ex- 
cedente construída,`calculadafisobre:o“CUB médio_ - 
Indice divulgado mensalmentefipelo*S1nduscon - Sin- 
dicato da Construção Civil de Florianópolis, ou ín- 











x .› ...,. , _ _, 
- - .,. 1;.,-, . › 
I 
.¡|._ . _ 
_ › ` _ 
de Aproveitamento (IA) ! Taxa de Remuneração (%) 
---àn-V.-_...-_.---..._--___-_ 
de 1 até 2,00 - 
de 2 até 3,00 
de 3 até 4,00 
›bL~J!\)}-\ 
Q» (D A 
o<:c>o
1 
O Município recusará a edificação com indice de 
aproveitamento superior a 1,0 (um), ou obrigará a 
transferência do índice excedente, em área onde a 
infra-estrutura urbana e comunitária estiver sobre- 
carregada, a critério do Órgão Municipal de Plane- 
jamento, ouvidos os Órgãos Estadual competentes. 
Os recursos da aplicação deste Artigo, formarão 
Fundo de Obras Urbanas, com prioridades estabeleci- 
das no orçamento municipal aprovadas pela Câmara 
Municipal e administrado pelo Orgão Municipal de 
Planejamento, mediante aprovação dos planos de 
aplicação dos recursos pelo Conselho do Fundo Muni- 
cipal de Integração social. 
Para fins de aplicação do parágrafo primeiro deste 
artigo, não serão computadas as áreas dedutíveis do 
Indice de Aproveitamento, exceto os áticos, sobre- 
lojas e sótãos. 
Serão dispensadas do pagamento da remuneração pre- 
vista neste artigo as edificações de conjuntos ha- 
bitacionais populares e as obras de restauro de 
edificações tombadas. 
Os recursos oriundos do solo criado serão destina- 
dos em 50% (cinquenta pr cento) â obras de urbani- 
zação de interesse social, e 50% (cinquenta por 
cento) â obras do sistema viário básico e implanta- 
ção de equipamentos urbanos, com prioridade para a via PC-3.
78 
ANEXO 6 
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%zruUWu"@@&x 4_' H 
EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA DOS FEITOS DA FAZEND E ACI 
DENTES DO TRABALHO DA COMARCA DA CAPITAL.
j 
Qu. 
1 OC @õ^^<1»M<>5°~ ; 
zw. <>9.n»@›<> » 
'Uefa 0?zAâf~‹z ífwzzz 
JuxzA suasnrurà em a¿zz‹«;|c|
, 
- CONSTRUTORA NACIONAL LTDA., pes oa jurídica de 
direito privado, estabe1ecida_nesta capital ã ' 
rua Felipe Schmidt, 2l,.sa1a 804, inscrita no ' 
CGC-MF sob o n9 82.895.426/0001-15, aqui repre~ 
sentada por seus advogados, abaixo assinados, ' 
com escritório ã rua Arcipreste Paiva, 15, sala 
101, também nesta cidade, onde recebem correâ ' 
pondências e intimações ( procuração em anexo ), 
vem, com fundamento nos arts. 282 e seguintes ' 
do CPC, e arts. 69 e 79, II, da Lei nQ 1533, de 
31/12/51, mui respeitosamente ã presença de V. 
^p Exa., impetrar, contra atos do Exmo. Sr. PREFEI 
` TO MUNICIPAL DE FLORIANOPOLIS e do Sr. SECRETA~ 
RIO DE FINANÇAS DO MUNICIPIO, COnSubStanCiadOS'V 
na negativa de entrega do "HABITE-SE" de edifi~ 
cação já concluída, apoiados na exigência ile ' 
gal de tributo, * 
MANDADO DE SEGURANÇA, 
pedindo vënia para expor e requerer o que_segue: 
FATOS ENSEJADORES DA MEDIDA ~ 
O1. A impetrante construiu em terreno de sua propriedade, a rua' 
Francisco Goulart c/Oge Fortkamp, nesta capital, o Edifício “Re- 
sidencial Laguna", conforme projeto aprovado pela municipalidade 
sob nQ 36268 e Alvará de Licença 0394, em 27/03/89 (docs.juntos). 
02- O edifício foi construido com o fornecimento de mão de obra 




Ó .»~ Í 
c'4Hi‹/M ou//é 
_
H \ › 
Contrada COm a firma REGIONAL -_EMPREITEIRA DE MÃO DE OBRA LTDA., 
conforme se comprova pela cópia do "Contrato de Empreitada", auxi. 
liado em alguns serviços por empregados da própria empresa Incor- 
poradora/Impetrante. ""f“ “` ` 'pf' 
“j`. 
O3. Durante a execução dasobras, os serviços de "empreitada" ti-` 
veram através da empresa contratada e mencionada no item anterior 
o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISQN) devidamente í 
recolhido conforme faz prova as Notas Fiscais e correspondentes guias 
de recolhimento do Imposto para a Prefeitura Municipal de Florianó- 
polis.,(doc.anexo) regularmente anotados e transcritos no "Livro de 
Registro de Serviços e Controle de Pagamento do Imposto sobre Ser- 







O4. Em relaçao aos empregados da Incorporadora/Impetrante que traba 
lharam na obra em serviços auxiliares, foi recolhida a contribuiçao 
devida ao INPS. Jã que nesse caso nao se trata de trabalho ou servi 
ços prestados para terceiros. 
O5. Concluída execução do prédio Edifício Laguna, a Incorporadora re 
quereu ã Prefeitura Municipal de Florianópolis o competente HABITE-SE 
segundo a Lei Municipal nQ 1246 de l9/9/l974L que diz no seu art¿36 
"Concluída a construção, o prédio só poderá ser uti 
lizado após concedido o "habite-se" pela autorida- 
de competente, que só o deferirã comprovada a exe- 
cução da obra de acordo com o projeto arquitetôni- 
co e projetos complementares aprovados." 
O6. O HABITE-SE está np processo n9 PMFP 10892/907 (Cópia do protg 
colo em anexo) que tramita pelas diversas Secretarias, mas o docu- 
mento denominado HABITE-SE como afirmado acima, foi concedido pela 
Secretaria de Urbanismo de Serviços Públicos do Município de Floria- 
nópolis, uma vêz que vistoriado o prédio o mesmo se encontrava cons- 
truido de acordo com o projeto nÇ 36.268. 
O7. Prova inconteste que o Prédio Edificio Laguna está concluido, e 
o documento expedido pelo "CORPO DE BOMBEIROS" denominado "ATESTADO 
DE VISTORIÀ PARA HÀBITE-SE N? 320/90" dätadO de 19/10/1990, quê ãfiš 
ma estar o edifício em condições e suficientemente aparelhado para 
combater princípios de incêndio, e träsem seguida situação do imóvel. 




ëáëcfrl MY/41‹_â . A3) 
O8. Entretanto no momento de receber o HABITE-SE.a impetrante' e I 
_ _ 
viu impossibilitada de retirar o documento da Prefeitura, porque 
esta está lhe exigindo mais Cr$ 502.I§9,87 (quinhentos e dois mil,i 
setecentos e oitenta e nove cruzeiros eoitentaãcentavos) a título 
de ISQN e tax a de expediente sem qualquer fundamento legal, uma'“ 
vêz que a Incorporadora e a empreiteira'comprovaram o recolhimen- 
`";~-5 33 ._;__í_.". Tia.. ~ V ._ _ .E to do imposto que foi devido durante a execuçao da obra. _ 
z'-'.'.z" _: .'«'¬z_ƒ'_'* -- 
' - › 5- .»f"*_í_'==._..1£¬›%“-~ ‹ .z _ _ _ _ 
O9. O documento anexado em fotocõpia'caracterizafibem que se trata 
do prédio em questão, através do número do projeto aprovado constan " te do histórico do documento que estampa HAB/§ROJETO_36268. _M~ 
`
_ /H _ _,_ '_'¬_V_A -A _--"››' .'‹:›-_--.- _ _ V _ ', :_ 
' - " ^"" ¬.~.~f.~.›~»¢›_fi.._,_.....~..¬.,,. ,_._. ,_ -‹ 
_ 
- >› 1\f^'._1Í“"z:z_.‹ .z-š-.-›í..§‹.51;z'_Í_;~::',¿_.'_-rar.. ‹; _. _ 
_ 
‹z‹. 
' O DECRET0 39 DO PECƒ._L1,5I-z~f1°5..z.z$3§_À L.l9..5_8__f -_N¡_`¬ .REDAÇÃO DO 
' ART.3Q VII, do DEc.LEI NQ 834\âe¿5 de setembro de 
~ \ =-~ ~_ .-¬¬.'-__; .Â _ ,, .s_^1f____'u::-lif ` :Í "' _"" f " - W ._'f_`Ã; _' 
l969 ê claro, no item 19 da Lista;__ ~ , ` 
- J ‹ › _ › 1 - -;. . _ - _ _ W . ...I _. _: _. _ _. _* _ _ ç 
_ , 
_ ¡\ _ _ ,_. _ 
_ _ 
.I ›- '‹"'-"_ '*'Í: ~¬. _ '› 
_ 
^_' ~_ ‹ =¬_f¬x '.z 1'-/¡ "; ›- .çg __, '› «.-, _ - .. 
. _-V¿_g_;‹_-›_ 
'.: I-_. _ _ ‹ 
l... _H_~“H_, ' 
‹ _ \...z -..ur ' ._ 
2... VI- ~, «_- V 
' 
l9. Execução por administração, empreitada ou su '
_ 
bempreitada de obras hidráulicas e outras obras_semelhantes, inclu 
sive serviços auxiliares ou complementares§(exceto_o fornecimento 
de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços fora do local 
da prestação dos serviços, que ficam sufieitãs ao ICM). ~ ; 
/` › ›-~_-~«. ›z` .›`, ›z_ ' 
Í 
A 
lO. No presente caso, a empreiteira comprovou o pagamento do impos 
ã 
to devido pela prestação dos serviços de empreitada contratados com 
a Incorporadora/impetrante. "- 
~- ALIQMAR BALEEIRO, em seu livro DIREITO TRIBUTÁRIO 
BRASILEIRO - lOa. Edição - Forense ã pãg. 291 define o fato gera- 
dor do ISQN: A 
"II ~ FATO GERADOR EM GERAL - Constitui fato gera 
dor do Imposto de Serviços de qualquer natureza 
a prestação desses serviços, previstos em lei coa 
plementar, por pessoa física ou jurídica de Direi~ 
to Privado, com estabelecimento fixo, ou sem ele, 
desde que tal atividade não configure, por sí só, 
fato gerador de imposto de competência da União ox 
dos Estados." 
RUA ARCIPRESTE PAIVA, 15 - 1°. ANDAR - SALA 101 - FONE (0482) 22-0766 - CEP88000 - FLORIANÓPOLIS › SC
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ll. Pela cópia da guia exigindo ISQN da Incorporadora/Impetrante 
a Prefeitura, pelo Sr.Prefeito, está exigindo imposto de serviços 
de quem não prestou serviços a ninguém, a execução da obra foi em 
preitada, e essa empresa contratada recolheu os_impostos devidos, 
não se vislumbra assim Exa., condições da Prefeitura Municipal de 
Florianópolis, representada pelo Sr.Prefeito, SE NEGAR A ENTREGAR. 
Ã INCORPORADORA/PROPRIETÃRIA Do EDIFICIO LAGUNA,“-'Ó COMPETENTE HA- 
BITE-SE DO PRÉDIO, para que as pessoas possam ocupã-lo. ~L Í 
_. _' _ ..._,¬_ V 
` 
. '_ ; !.',...`~._:. .r s.¿.É .- 
l2. O documento denominado HABITE-SE, tambêm ê necessário através 
da Certidão fornecida pela Prefeitura a que a Incorporadora possa 
averbar no Cartório do Registro de Imóveis competente a edificação 
_, __... :.';:' _ L.:-.' - ' -› -_ ' 
concluída, para dar condições de outorgar escritura pública das 
unidades imobiliárias àqueles que a adquiriram, alguns, com finan- 
ciamento do Sistema Financeiro da Habitação,.e estes ficam sendo 
penalizados a cada mês que passa sem poder viabilizar o financia- 
mento, devido a inflação que aumenta o valorgdesse financiamento. 
> 
: , _ 
. ¡¡¿, f, 7-' 
>^ ~.¡-~, 
¿ 
_~- ' ~ . 
_ _ ,_ _, _' H ~¬_ ___., . ,¬ 
13. De outro lado, o poder püblico_municipal tem os meios próprios 
para cobrar os seus créditos tributários se realmente estes exis-p 
tem, não ê "retendo" o HABITE-SE coercitivamente, querendo cobrar 
um valor de Cr$ 502.789,87 sem nennuma base legal. . _Í. - _ .Ú 
14. vê ,--se de pronto Exa., que O PRESTADOR DE SERVIÇOS "in casiu" 
foi a empreiteira Regional de Mão de Obra Ltda., e se algum impoâ 
to ê devido pela prestação de serviços, dela ë que deveria ser cg 
brado, e não da Incorporadora/Impetrante que não realizou servi - 
ços para terceiros. _ ~ ¿ _ 
Para ilustrar e colaborar com o entendimento da queâ 
tão, juntamos cópias de decisão do "Conselho Municipal de Contri- 
buintes" sobre ISQN na construção civil; juntamos cópia da Certi- 
dão nÇ 2087 que menciona parecer da Procuradoria Geral do Municí- 
pio de Florianópolis, tambëm sobre a questão do ISQN na construção 
civil. Juiãmos também, decisão publicada na Jurisprudência Catari- 
nense nQ 30 sobre a mesma questao. 
15. Por tudo quanto ficou exposto, MM.Juiz, a exigência feita pelo 
Impetrado ë ilegal e a Impetrante não pode ficar ä mercê de co - 
brança de tributos feita ilegalmente, e com essa imposição o poder 




áërfø/1411/44.11 Õ?/zQ‹u‹. w '-
7 
_ 
‹ (fls. -5) ~ 
publico municipal negar ã impetrante a entrega do competente fHABl 
TE-SE", uma vez que o prêdio se encontra concluido e os impostos,' 
devidos por aquele que prestou o serviço, devidamente recolhidos ' 
como se comprova. A -~~-~-_‹~~.~»V A “ 
. Assim, requer a impetrante a concessão de medida 
liminar, para que a Prefeitura Municipal de Florianópolis lhe en- 
tregue o competente "HABITE-SE".do Edifício§ÂResidencial Laguna" , 
evitando-se destarte prejuízos irreparãveis ãfmesma. 
Após as informaçoes das autoridades coatoras, cu- 
jas notificaçoes ficam desde jã requeridas, seja concedido o "WRIT" 
em caráter definitivo, condenando-sewaquelasiao pagamento das cus- 
tas e demais despesas processuais. ;;_ ??ffÍÍÊÚf““
V 
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DOCUMENTOS PROBATÕRIOS ANEXADOS: _ Q 
l.Procuraçao
_ 2.Protocolo do Pedido do HABITE-SE na PMP -Processo PMFP 10892/907 
3.Cópia do Requerimento e Memorial de Incorporação do Residencial 
Laguna, no Cartório do 29 Ofício do Registro de Imóveis d/capital 
4.Contrato de Empreitada c/a firma Regional Empreiteira de Mão de 
Obra. ' ' 
5.Comprovantes do recolhimento do ISQN ã PMF p/empreiteira ref.o 
Residencial Laguna. ' 
6.Notas Fiscais de Mão de Obra da empreiteira para a Incorporadora 
7.Comprovante do recolhimento ao INPS dos empregados da Incorpora- 
dora proprietãria da obra, na período de execução com seus pró- 
prios trabalhadores na execução e têrmino da obra. 
8.Comprovante do HABITE-SE do Residencial Laguna expedido pelo Cor 
po de Bombeiros. 
9.Fótocópia do Projeto aprovado pela PMF ref.Residencial Laguna. 
lO.Documento de Arrecadação Municipal - DAM 2, onde a Prefeitura Mu 
nicipal está exigindo o recolhimento de Cr$ 502.789,87 para libe 
rar o Alvará, exigindo da Incorporador co o e destaca do his- 
torico do proprio documento. 
ll.Jurisprudêhcia Catarinense e Acórdã elho Mxn cipal de Contr 
/ 
O ` 












EMENTA - ISON - FATO GERADOR - NAS CONSTRUÇÕES PARA L 
, rnorfilâ Emrfissà, NÃO 0coRRE`A Hlrowsszo DE , 
_ ._ .¬ U... .,v‹. V. ..¬.-W._
V 
‹ ¬ - '_ 1NClDENClA DO IMPOSTO - DECISAO UHÊNIML. ' 
Tratam os autos de processo de tributação do_]SQN sg 
incorporação de construção civil, matéria aliás, hoje aclarâ 
elo posto, nasfhipoueses de constrúçoesflparausi pbóprio,pmesmg_ , 
` 
` 
. .,.... .. ..›.Í~.‹¬« ›,.¢=- ¬. z- ›z« L 
- ur 
estimadas è revenda posteriormente. Ainda hà_gue¬ser fixada ' 
efetiva da preszaçëo dos serviços consoante 90 i§em,19,_da_¿*:$¡? 
de Serviços baixada pela Lei Municipal ÍÕÉE,?de due a eieou 
-WIHM
I 
' 1 _ 
, «th ‹ . ‹ 
_ 
V. 
_- ¡,V_ __, -..,..,... .. i.. . , 
vz ._ 
a construção o foi por administraçao, empreitada ou-subehprei- 
sem ocierâirè que se cogitarfia tributaçac especifica. '¡““d 
. H _ , 
Isto poste 
ACCHDAH OS ›¬1 ,_‹ emoros do Conselho Municipal de Contricu- 
. 
recounecer e oa: proviwennc ao recurso, por unanimidade ri 
ilar as nozificaçoes fiscais. " "“ “” 
Sela das Sessões. em E de novembro de l95í.- 
K \ .
I 
/ . , v 
› ‹ \ 
¬ I -Í' 
1 ( ` (\ /'~~ \ H v ` - Wü "v. - ê Á¬5=*v^' €>¢¿:llÁ*«” \\×_ *í; ~ ~^ /_/\J\,' " JE _ÍJ\ » ' . *aiani Kontâas Písani \\"_? ÊeÍÊ5),^ J “fp'"“ 
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| 
-~ - Certifico que em virtude-do despacha 
«mamada na petição protocolada sob o NP U33.U024/8É,¿c arquivada! 
. J' 
' -- _ ...- I . 
nesta Prefeitura que, os aespacnos contidos no_processo ao WAP' 
092.054]/85, são os scouintes: Referente ao processo 092.054]/85: 
Bkfuarcntei JÁT ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA. ASSUNTO: Habitelsë 
A reoucrentc¿“Jat,;Enganharia c Cons 
rução: Ltda., firma de construção civiZ,;oom sede e foro V nesta 
Ccpizal; promopcu, em terreno da sua prooriedade; a incorporaçãf' 
' 
-~.. .»¬.uäzh- _ 
¡ ¬
I 
dos Ediƒicios João Paula I e João Paulo Il, conforme fa: prova_ / 
com a certidão do JP Oficio dc Registro de Jmoveis, que punto aos 
Autos. Na fase presenta, relativa ao pedido de¿habitc-sa, esbarra 
com a pretensão, do Fisco Municipal, de Zhe ëoorar o tributr relc 
tivo ao ISQK., que entenac a Municipatiaaae, incidente sourc - c ` H Y-' =^--‹~ z~...~- - .--z‹‹. ¡ . 
construção am causa. Embora hajam, no dmbito Municipal, entendi - 
mentos diversos, Ã Larativo o tczto Legal invocada pelo Sr. Chefe
I U O da Divisão de Fiscalização- itcr Y 0 M da Zista de serviços aprova- 
da polo D. Lei 85€, de
' 
Í`~ KC na '‹¬ 
_ 
”2F- Zmocuoão, por adminiciracãc, cr 
prcitaaa ou suo-empreitada, de construçao civil; de obras kiarar- 
Zicas a outras obras semaíhanncâ, inclusiva servicos au:ilácre$ - 
ou complementares”. Consoante se verifica, as construções cnc, nos 
mcíócs ac caso cn pauta, forem ccnstruidas nara c propria empresa, 
focam c incidencia do impositivo legal invocado. Julganšo materia 
.\ ` :1 U idÉfi;ica: em Mandado dc Segurança, Í _Gtrod( contra esta kunicjp: 
\- . .z , ._ . - -‹ __ àišoae, por Á. Gonzaga S/A, ast,m se postcionou o zaraatf -r;ov 
ncf ac Justica do Esiaoc, em arcrto da lavra do cminontc bo:emLa7 
?Gaor Àapoleãf Xavier ao Amarante: Parafraseando decisão of Calc: 
do Suoremo Tribunal Federaz, ir H .E. 75. m m ” do Rio de Janeiro\ X»
87 
ANEXO 7 
EXEMPLOS DE RECOLHIMENTOS INDEVIDOS REFERENTE AO 
ISS
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ÊÊÊ"Íââ“HuN1c1wâL pt FLon1êNowoL1s 1 V- i1}~% ~ sLrz
7.. Anta muNIcrwâL na rruàwcàs Norxvxcâcâo Hro. óvso/vó/
fiâRTâMENTo of TRIUUTOQ 
vzsàú"úE F1saâL1zacào DE Rfiwmâs MomzL1âm1às úmTú E×w_ z lzfoó/wa 
` 
' 
' &fiNCAMEHTO DE TRIBUTOS MUNICIWHIS i 
~ T ‹iê.=‹.¡\t:*Í 1” *Ã ._-_zÀ\^_é'4 rf. dr. f?;1r`\ mi ~r;<:;. fívfzâzú-; i v.. -- __ , ,... _ z- __ __ 
ê1BUTO ; IGOH ~ lmpoatú Qohrõ 3@vv1uú~ Jüëüualquar Natureza 
iam aplicou ú zubgtítuícam tríbutaría reiatívü a servicoâ de cônutrucaú 
sivil tamadoa da teruairom nm periodo um 2a quinzena de fianeirújwm õ Za. 
1uinZena da flenêmbvQf9á awoa ter äsgotado o credito de ¿73,2ü UFH, paqú 





?:^_f. ... ... ... __. _.. ... ... _. . U ._ ... ... ... 
4CIUENC1fl _ mrt_ 1o_ ú Item 31 do art. 3o. da Lai Búfliƒâl e art, 10, Ga Lê 
?/91- _ 
4FRäCâfi ; Itêm IV do art. au. da Lei 3&@2f9l ë Lüí 3589/91, 
TUÊLH HONfiTüRIÊ L flrü. 80. Ga lëi šñáw/92_ 
uLTA_¿ _ ITEM III ~ PÊRÊG. 20" DU äRT_ šüv Dä LEI Züáb/92 
UROS-; Parag- 40. doäart- low da lei 321ó/89» 
.¡. ... ... ... ... "- 
razo; 30 días a contar da data 
íente; para pagamento integral, 
ido da parcelamento uu apreaent 
ao de râcLama¢ao_ Refiucao de Q 
obra a multar no caao da põgaman 
íäegral na prazo acíma_ Local pa 
ägamento/parcêlamento ; Secrêtar 
unícípal da Financas ~ Oiviââo 
rracadacao. Local para¡fèclamaca 
eárâtaria Municipal dg âdmínistr 
aó w Pfotocolo Geral.ÍFindo 0 Dr 
ofsupra citado 0 montante "flêvldú 
ara inscrítø em divida ativa pa 
aompetânte cúbranca judiaíal. 
Ciõnta du Guiêítü Paasivo m~~~ 
aülaro que rêcwbi a primeira vía 
emfa notificacao com fieus râswac 



























... ... ... ... ... ... ... ... .. ... ... ... ... .. .‹ ... ... ... ... ..- ._ . 
Múntanta Dêvído ~~ UFIR 
ISQN _ 0,0000 
êTu_ MomEY_; L.s3a_5vaa 
MULTÂ ;L1.734,7ó3d 
JUROS ; L.98L,i923 
TUTfiL _Ló.50ú,2l53
O CT w 
.‹.¢----..`_-._-_....-....-_ 
€.›Ú\.- ,_ .‹ `.- I ‹E)\,_‹Jlo|1°..Ê\J MIN .L _/ Um, 'vJ.;Í- 
.‹ .. ... ... ... ›.. ... ... ... ... ... . 
Ma data amis 
( z- .-¬.
¡ 1.. fls. 
.' '¬'-×': Í! _ M 
L.ód3 
L3.ú? 
O montante devido sara rëúólculam 
do pala UFIR da data da pagamento. 
~~~~~ mnêxøs desta Notifícacao~»~ ~ 
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.líunà MuHIc1vâL DE FLoRxâNoPoL15 eLv37oU 
:Tânia MuHIcrmâL of rxwâwcâa uorírrcncâo mrõ. ówâó/Qóflf 
¡TgNgNTO OC TRIBUTOS 
ââo Dc r1scâL1:mcàü DE atwona Moulzrâmrma mâwâ cxwfi ; 1:/mà/Qú 
LÊNÇQHEHTÚ DE TRTHHTUÃ HHN1CIWfi1$ ' 
MTO N í 
aplicou A âubstituicao tributarià ea sêrvífiúa de úonatruuõú civil
Q ii 7 
‹- 
Immoâta Sobre Servicoz me Uqàiquúr Natureza 




CJENCIÓQ ; AÊT . 1.125 .. EÍ ITÊM Í51. DO QRT . 7513 _ 062» LCI Í.'.u1>'-3"2;"'›“l E ÊRT - .Lo _ [Ná LXÍÍ 
'l. 
IQCÊU 1 ITEM IV DO ÂRT- 40- Dê LEI 3692f9l E LCI 3SS@f9l. 
aL- HONETARIm N Art" ão. da lei 3$&eƒ92. 
'Ê 2 ITEM ÍÍÍ ~ PÊRQG- 20. DO ÊÊT. 39» Dá LEI 3346/92 ' 
JS ; Parâg. do. da art. lo- da lei 52l&¡89. 
10. 50 dias u cantar da data 
ata, para pagamento integrašw 
1 de parcelamento ou apresêntaw 
de reclamacôwn Raducao de 501 
É
L U 
”' a multa, nú casa de pagamento 
zgrâl no wrazú acimflk Loca] para 
imënto/pakcêíamento 3 Secrõtaría 
züíüfll Ga Finmncaä ~ Díviaaø de 
acadacao- Lúaól para râclamacauz 
`õtaría Huuiúipàl da ádmíníâtra~ 
~ Protocolo Geral- Findo‹fi pra~ 
àupra citado o montante devido 
1 inäcríto am dívida ativa para 
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